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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
SETOR DE LICITAÇOES

EDITAL PREGÃO ELETRÔMCO N' O3/202}PERP.
(Processo Administrativo n' PE 03/2023-PERP

PREÂMBT]LO

DE (

:\
jo
o

§
CFL
u

ío
M

í'4 Íi "í
Toma-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Araripe, por meio das

Secretarias de Trabalho e Desenvolvimento Social, Saúde, Esporte e Juventude, Agricultur4 Meio
Ambiente e Recursos Hídricos, Infraestrutura e Servigos Urbanos, Secretaria de Educação, Cultura e

Tecnologia da Informação e de Gestão Administrativa e Financeira, sediada na Avenida José Loiola
de Alencar, n' 440 - Centro - Araripe CearÁ, rcalizzrí licitação, na modalidade PREGAO, na

forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por Lote, modo de disputa "aberto",
nos termos do Decreto Federal no 7.892, de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto Federal no

9.48E, de 30 de agosto de 2018, do Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei n" 10.520, de

17 de julho de 2002, da [ri Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n' 8.538,

de 06 de outubro de 2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se,

subsidiariamente, a Lei n" 8.666, de 2l de juúo de 1993, Lei Federal N" 8.07El90 (Código de Defesa

do Consumidor) e do Código Civit Brasileiro (Lei 10.40612002) e as exigências estabelecidas neste

Edital.

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS A PARTIR DO DIA 24N7N023 ATÉ 071082023 ÀS
08Ir00MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA) NO SITE: bll.orq.br.
ABERTURÂ DAS PROPOSTAS OTrcSNO]Á ÀS O8HIOMIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA).
INiCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: AS OSHOOMIN DO DIA O7lOt/2023.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Honírio de Brasília (DF).
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.ore.br'

r -DOOBJETO

=OBJETO: SELEÇÃO DA MELIIORPROPOSTA PARA REGISTRO DE, PREÇOS VISA}IDO
FUTI,]RAS E EVENTUAIS AQIIISIÇÃO DE MATERIÀIS DE COPA/COZINHA E

DESCARTAVEL, VISAI\IDO ATENDER ÁS IYECESSIDADES DAS DTVERSAS

SECRETARHS DO MTJNICIPIO DE ARARIPE.CE.

1.1. A licitação será dividida em L)TES, conlorme tabela constante do Termo de Refetência,

facultando-se ao licitante a parlicipação em quantos LOTES forem de seu interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menot preço pot Lole, observadas as exigências

contidas nesle Edital e sern Anexos quanto as especificações do objeto.
1.3 Nestâ licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados,
conforme abaixo:

=1. LICITAÇÁO: O procedimento de que trata o presente edital;
2. LICITANTE: _Pessoa 

jurídica que participa desta licitagão;
3, HABILITAÇÃ0: Verificagão atualizada da situação jurídic4 qualificaçâo tecnica e econômico

financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de

Preços;
4. ADJIIDICATTíRIÂ: Pessoajurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;

5. CONTRATAIYTE: O Município de Araripe que é signatário do instrumento contratual;
6. CONTRÂTADA: Pessoa jurídica a qual foi adjudicado o objeto desta licitação e é signatríria do

contrato com a Administração Pública;
7. PREGOEIRO(A): Servidor(a) ou nomeada, designada por ato do titular do Poder Executivo
Municipal, que realizaní os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação

de habilitagão, abeÍura" condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou
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do lance de menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, cond
trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos
8. EQIIIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, fo
por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a reali
do pregão;
9. AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do Srgao ou entidade de origem desta licitação,
incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seútermo de referência, orçamento e instrumento
convocatório, decidir sobre impugnagão ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os

recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso,
homologar o resultado da licitação por meio elehônico e promover a celebração do contrato;
10. PMA: Prefeitura Municipal de Araripe;
11. DOE: Diário Oficial do Estado;
12. ÓRGÃo PRovEDoR Do SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, entidade

conveniada com o Município de Araripe mediante Termo de Apoio Tecnico-Operacional em vigor.
13. SISTEMA DE REGISTRO DE PRDÇOS: conjunto de procedimentos para registro formal de

preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, paÍa contÍatações futuras;

14. ATA DE REGISTRO DE PRDÇOS: documento vinculativo, obrigacional, com característica de

compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fomecedores, órgãos
paíicipantes e condições a serem praticadas, conforme as disposiçóes contidas no instrumento

conv.ocató_rio e propostas apresentadas;
15. ÓRGÃO GERENCIADOR: órgão ou entidade da administração pública federal responsável pela

condugão do conjunto de procedimentos para registro de pregos e gerenciamento da ata de registro de

preços dele decorrente;
16. ÓRGÃO PARTICIPAIITE: órgão ou entidade da administração pública que participa dos

procedimurtos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro de preços;

f7. ÓRGÁo NÃo PARTICPANTE: órgão ou entidade da administração pública que, não tendo
participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta noÍma, faz adesão à

ata de registro de preços.

1.4 - Compõem o presente EditâI, os seguintes anexos:

lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;
AIYEXO tr - EÍgências para Ilabilitação;
ANEXO m - Modelo de proposta;
AIIEXO IV - Termo de Adesão - BLL
ANEXO V - Custo pelo utilizsção do sistema;
ANEXO VI - Declaração Inidoneidade
ANEXO VII - Declaração de Fato impeditivo de Ilsbilitação
ANEXO VIII - Declaraçlo rnenor de idade;
AI{EXO D( - Declaração ME/EPP
ANEXO X - DeclarrçÍo Pleno conhecimento
ANEXO XI - Minuta da Ata de Registro de Preços
A]\IEXO XII - Minutâ de Contrato

2, . ORIGEMDALICITAÇÃO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E TECNOLOGIA DA INFORMA ÇÃo;
SECRETARIAS DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA; INFRAESTRUTURA E
SERVIÇOS URBANOS; AGRICULTURA MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS E

SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE; SECRETARI.A DE TRABALHO E

DESENVOLVIMENTO SOCTAL E SECRETARIA DE SAÚDE.
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3. DOCREDENCIÀMENTO

3.1 Poderão paÍticipü desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regul ente
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e

satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentaÍem toda a documentâção por
ela exigida para respectivo cadastramento j unto à Bolsa de Licitações e Leilões.
3.3 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou aràvés dê empresas associadas à Bolsa
de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horiírio fixado no edital para o recebimento
das propostas.
3.4 O cadasramento do licitante deveú ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
â) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa,
poderes específicos de sua repÍesentação no pregão, confoÍme modelo fornecido pela Bolsa de
Licitações do Brasil (AIVEXO 04)
b) Declaração de seu pleno coúecimento, de aceitagão e de atendimento às exigências de habilitação
previstas no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04) e

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca
e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do Pregoeiro no ícone ARQ, insergão de

caúlogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser identificada". Decreto
10.024/2019.
3.5. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,
que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao
percentual estabelecido pela mesma sobre o valor coàtratual ajustado, a título de taxâ pela utilização
dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil, anexo 04
3.6. A microempresa ou empresa de pequenó porte, além da apresentação da declaração constante no
Anexo 09 para fins de habilitação, deverrá5 quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser
digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema
conforme o seu regime de tributação parr fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e
45 da LC 12312006 e suas alterações posteriores.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

,

as seguintes atribuições:
a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) Abrir as propostas de preços;
d) Analisar a aceitabilidade das propostas;
e) Desclassificar propostas indicando os motivos;
f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) Declarar o vencedor;
i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos.recursos;
j) Elaborar a ata da sessão;

k) Encamiúar o processo à autoridade superior para homologar e autorizaÍ a contatação;
l) Abrir processo administrativo para apuragão de irregularidades visando a aplicação de penalidades
previstas na legislagão.

-.xl
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CREDENCIÂMENTO NO
LEILÕES:

4.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento
de mandato previsto no item 3.4. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em
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,s.qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular
de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: rwrry.bll.org.br.
4.3 A participagão do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação d P4F.

através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por
meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno coúecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitaçito previstas no Edital.
4.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definiçilo de senha
privativa.
4.5 A chave de identificação e â senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitagão do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa
De Licitações do Brasil.
4.6 E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da seúa, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da seúq ainda que por
terceiros.
4.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para

realizagão das hansações inerentes ao pregão eletrônico.

PARTICIPAÇÀO:

4.E A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representânte credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente
encaminhamento da proposta de pregos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados

data e horário limite estabelecido.
4.9 Cabeú ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
4.10 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transâções efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de

acesso, ainda que por terceiros.
4.11 Poderiio paÉicipar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação.
4.12 Será concedido trâtamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no aÍigo 34 daLei no 11.48E, de 2007, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa fisica (quando for o- caso) e para o microempreendedor individual -
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006.
(Explicação: Nos lermos d.o art. 3', §3" da Lei n. 8.248/1991, a aquisição de bens e semiços de
inÍormática e automação, considerados como bens e semiços comuns, poderá ser realizada na
modalidade pregão, restrita às empresan que cumpram o Processo Produtivo Btlsico).
4.13. Não podení participaÍ empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes
tenham sido aplicadas, por força da I*i ne 8.666193 e suas alterações posterioÍes;
a) Pessoas juídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam
impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública" ou com qualquer de seus órgãos
descenralizados, quais sejam:
I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON;
ilI. Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF;
[V. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do

Conselho Nacional de Justiga - CNJ.
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo;
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ou de incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
d.1) A vedação à participações de interessedas
consórcio se justiÍica na medida etn que nas

que se apreentem constituídas sob a fo
contratrções de serviços comuns, é

corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria,
apresentÂm o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-Íinanceira,
condições sulicientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o
univergo de possíveis licitsntes individuais. A ausência de consórcio não traú preiuíms À

competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitide quando o
objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que
empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e
ainda não teriam as condições necessárias a exgcução do obieto individualmente. Nestes casos, â
Administração, com vistas a aunêntâr o número de participantes, admite a formação de
consórcio.
d.2) Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, e escolha
da participação, ou não, de empresas constituídâs sob a forma de consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n" 8.666/93, que em seu ArL
33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela
promovidas, pelos motivos já erpostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresâs em
consórcio, para o callo concreto, é o que melhor atende o interesse público, por presúigiar os
princípios da comp€titividâde, economicidade e moralidade.
d3) Ressaltese que a decisão com relação À vedaçâo à participação de consórcios, expressa Do

item 2,1.1, *d" do Edital de Pregão Eletrônico n'03/2023-PERP, pars o câso concreto em análise,
visâ exâtamente afxtar a restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que,
individualmente, poderiam prestâr os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia,
eventualmente, proporcionar a formação de conluios/caÍeis para manipular os preços nas
licitações.

e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade
contratante ou responsável pela licitação;
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica isoladamente ou em consórcio,
sejam responúveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5o% (cinco por cento) do capital com direito a voto
ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratadbs;
g) De empresas cujos sócios ou diretores peÍtençam, simultaneamente, a mais de uma firma
licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9o, seus incisos
e parágrafos, da Lei Federal n" 8.666193 e suas posteriores atualizagões;
j) Organizagões da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n" 7 46l20l4-TCU-Plenário).
4.14, Para averiguação do disposto contido no item "4.13. a)" acima, as licitantes apresentarão junto
aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada da Pessoa
Jurídica, emitido via intemet no sítio do https://certidoes-apf.apps.tcu,gov,br/, para comprovação ou
não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrigão ao direito de participar em
licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. Ou tal consulta poderá ser realizada
pela Equipe do Pregão, quanto da análise dos documentos de habilitação.
4.15. Não ooderá oaÉicioar emoresa oue não exolore ramo de atividade comoatível com o
obieto desta licitacão.
4.16. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá
participaÍ do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responúvel
técnico ambas serão excluídas do certame.

a
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4.17. É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Adminishação Pública Municipal de
CE, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder
Municipal de Araripe-CE, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por
pessoa, dos procedimentos desta Licitação;
4.18 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097 -4600, ou através da
Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail q!g[q@!!,91&[.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCI,]MENTO§ DE IIÀBILITAÇÃO

5.1, Os licitantes encaminharáo. exclusivamente por meio do sisterpa. eoncomitantemente com os
documentos de habilitscão, exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então,
encerT ar-se'á outomsticamente o etâpa de envio decar documentâção.
5.1.1. A inclusão, exclusão ou modificação de qualquer documento no sistema eletrônico em fase
posterior a prevista no item 5.1 do edital ensejará a desclassificação ou inabilitação sumária da
licitante.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, oconeú
por meio de chave de acesso e seúa.
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e habalhista, nos termos do aÍ. 43,

§ 1'da LC no 123, de 2006 e suas alteragões posteriores.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. Até a abertuÍa da sessão pública / fim da recepção de propostas, os licitantes poderão retirar ou
substituir a proposta e os documentos de habilitagão anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não seú estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento
da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do liciante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento
do envio de lances.

6. DOPREENCHIMENTODAPROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
6.1.1. Valor unitário do ltem/Lote;
6.1 .2. Marca;
6.1.3. Fabricante;
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Confatada.
6.3. Nos valores propostos estaÍão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributiírios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegâção
de erro, omissão ou qualquer outÍo pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de prefer€ncia
indicados no Termo de Referência.
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data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1 . Também sená desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre f,rndamentada e registrada no sistema, com acomparhamento
em tempo real por todos os participantes.

7,2,3, A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrilrio, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.
7,5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encamiúar lances exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofeÉado pelo valor total/unitá,rio do ltem.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regÍas estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferenga de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de Rl§ 2'ü)
(dois reais).
7.9 Será adotado poa o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os

licilantes apresenlorõo lances públicos e sucessivos, com prorogações.
7.10 Á etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
profiogada automaticamente pelo sislema quando hower lance ofertado nos ultimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.
7.11 Á pronogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessiyamente sempre que hotmer lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.
7.12 Não havendo noyos lances na forma estabelecida nos ilens anteriores, a sessão pública
encerrgr- s e - á aul omoti camen le.

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a proruogação automá,tica pelo sistema, poderá o
Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justiJicadamente, admitir o reinício da sessão pública
de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.
7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.16 No caso de desconexiio com o Pregoeiro, no.deoorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá perÍnanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
dirulgação.

7.18 O Critério de julgamento adotado serí o mcnor preço, conforme definido neste Edital e seus

anexos.
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o7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20 Em relação a itenVlotes não exclusivos para participação de microempresas e sas de r
unto àpequeno porte, uma vez encerrad a a etÃpl de lances, será efetivada a verificação automáti

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificaní em coluna
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os val
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o
fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n" 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no

8.538, de 2015.
7.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas com a primeira colocada.
7 .22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta pâra desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos contolados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 50lo (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.25 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto

estrangeiÍo, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as pÍopostas que fizerem jus à
margens de prefer€ncia, conforme regulamento.
7.26 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação,
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
7.27 Havendo eventual empate entre propostâs ou lances, o critério de desempate seú aquele
previsto no art. 3", § 20, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos

bens produzidos:

7.27.l . No país;

7 .27 .2. Por empresas brasileirasl
7.27.3.Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.27.4.Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstâs na legislação.
7.28. Persistindo o empate, a propostâ vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas empatadas.

7.29. Encenada a etapa de envio de larces da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que teúa apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompalhada pelos demais
licitantes.
7.29.2.O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhadq
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à conÍirmaçõo daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.
7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação ejulgamento da proposta.

8. DÀ ACEITABILIDADE DA PROPOSTA YENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

-(
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8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

miáximo fixado (Aórdão n' 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não teúa estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneragão.

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentÍu as provas ou os indícios que fundamentaÍn a suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a reallzaçío de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedênciq e a ocorrência será

registrada em ata;

8.5. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessórios à

coníirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante

melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de 24 (vinte e quatro)

sob pena de não aceitação da proposta.

8.6. O prazo estabelecido podení ser pronogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro'

8.6.LDentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenharn as

caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedênciq além de

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folheto§, atestados de capacidade técnic4
pÍopostas ou qualquer outro documento que entenda o Pregoeiro ser necessário para dirimir quaisquer

dúvidas, encamiúados por meio eletrônico pelo e-mail licitacao@araripe.ce.go.br, ou, se for o caso,

por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema

eletrônico, sob pena de não aceitagão da proposta.

8.6.1 .1. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administragão todas as condições indispensáveis

à realizzçáo de testes e fomecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários

ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de

prefeÉncia, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com

posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto

manufaturado nacional.
8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos

regulamentos técnicos pertinentes e norÍnas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da

aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

8.8.1.Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as Propostas serão

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de prefeÉncia.

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a propostâ ou

lance subsequente, e, assim sucessivírmente, na ordem de classificação.

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando Íro"chaf'a nova data e

horário para a sua continuidade.
8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a

negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.ll.l.Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes,
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8.12. Nos itens não exclusivos para a paÍticipação de microempresas e empresas de
sempre que a proposta não for aceitz, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
verificação, pelo sistem4 da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos aÍtigos 44
n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.13. Encenada a análise quanto à aceitação da propost4 o Pregoeiro verificará a habil
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DAHABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificaní o eventual descumprimento das

condições de paÍicipação, especialmente quanto à exlstência de salção que impeça a participação no
certame ou a firtura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadasúos:

9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Juídica do Tribunal de Contas da União (htt!s://cgrt!does-
anf.apps.tcu.gov.brô.
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tambem de seu sócio
majoriüírio, por força do aÍtigo lZ da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoajuídica da qual seja sócio majoritrírio.
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligencianí para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocon€ncias Impeditivas Indiretas.
9.1.2.2. A tentâtiva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificagão.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condigão de participação.

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar n' 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados, o licitante seÉ convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (dúas) hores, sob pena de inabilitação.
9.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
9.4 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.4.1 Serão aceitos regisros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagão do
recolhimento dessas contribuições.
9.5 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.6 Ilabilitaçãojuridica:

9.6.1 - Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da
matriz, todos da matiz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que
são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado
com a sede que apresentou a documentação:
a) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

--xt
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b) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INI)
RESPONSÀBILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de d
comprobatório de seus administradores;
c) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrados pelo Registo Civil de Pessoas Jurídicas, ou Orgão Equivalente, do domicílio
sede do licitante, acompanhado de cópia de identi$ade, CPF e comprovação de eleição de seus

administradores atuais;
d) NO CASO DE EMPRESA OU SOCMDADE ESTRÀNGEIRÂ EM FT]NCIONAMENTO NO
PAIS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; Os atos constitutivos das empresas

licitaates deverão estar acompaúados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto
podendo ser substituídos, preferencialmente, pela respectiva consolidaçâo;
e) NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÕES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhado de

cópia de identidade, CPF e comprovação de eleigão de seus administradores atuais;

0 NO CASO DE COOPERATfVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ala da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Juídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n'5.764,
de 1971;

C) Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR IIIDMDUAL - MEI: Certificado da

Condigão de Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitação ficaní condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoemprcendendor.gov.br;
h) . cÓPIÂ DE DocuMENTo oFICIAL coM FoTo E cPF, de Sócio Administrador ou do
titular da empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei.

9.6.2 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

9.7 Reguleridade fiscal e trabalhista: '

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de conhibuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Creditos Tributrírios Federais e à Dívida Ativa da

União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n"

1.751, de 2 de outubro de 2014;
d) A comprovação de REGULABJDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
e) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de

Certificado de Regularidade - CRF;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
âpresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei rc 5.452, de lo de maio de 1943;'§R), conforme Lei 12.44012011 de 07

de julho de 2011.

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será considerada o
de 30 trúta dias da sua emissão. Para efeito de sua validade.

9.7.l As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrigão;
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9.7.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for

05
'tF r'ídecl

vencedor do certame, prorrogáveis por igual peiíodo, a criterio da Comissão de Pregões, para a
regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de

certidão negativ4 conforme os ditames da Lei Complementar 12312006 e suas alterações posteriores;

9,7.3 A não-regularização da documentagão, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à
conu-dtagão, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666193, sendo facultado a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou

a revogação da licitação, ou item, conforme o caso.

9.8 QualificaçloEconômiceFinanceira.

9.8.1. Balanço patrimonial e demonstmções contábeis @RE) do último exercÍcio frscal, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da

licitante, acompanhado dos termos de abeúura e de encerramento do Livro Diário - estes termos

devidamente regishados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário

e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação ftnanceira da empres4 com

vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto lisitado, devidamente

assinado pelo contador responúvel, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balangos

provisórioi, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses

da data de apÍesentação da proposta;
9.8.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contríbeis

assim apresentados:
a) §ociãdades empresariais em geral: registrados Ou autenticados na Junta Comercial da sede ou

domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro
Dirfuio do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela I-ei n".

6,404176: registraàos ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou

publicados ná irprensa oficial da união, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em

que 
"rt".," 

situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na

localidade em que esui a sede da êompaúia;
c) §ociedades iimples: regishados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a

sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se âs normas fixadas

para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.

à; e" e-p"o"" 
"onsút 

íd"* á menos de um ano: apresentaÍão deverão apresentar demonstrativo do

nalanço àe Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da

Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Liwo Diário - estes termos

devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou

outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

9.E.3. Entende-se que a expressão "na lorma da leí' constante no item 4.2.6.1, no mínimo: balango

patrimonial e DRE, regisho na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e

enceÍramento).
9..8.4. As cópias deverão ser originrírias do Livro Dirário devidamente formalizado e registrado.

9.8.5. A empresa optante pelo Sistem a Públíco de Escrituração Digital - SPED poderá apresentáJo za

Jonru da lei.
9.8.6. Entende-se que a expressão " naforma da leí'c'bnstante no item 9.8.5 engloba, no mínimo:

a) Balanço Pahimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que delermina o Árl. 2" do Decreto

N'9.555, de 6 de novembro de 2018);

urídicas não su eitas ao Re tro do ComércBS l. Aa de livros contríbeis das
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9.E.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

9.8.t. A Escrituração Digital deveú estar de acordo com as lnstruções Normativas (R-FB no 1420/20'13

e RFB no 1594) que tratam do sistema Público de EsÜituração Digital - sPED. Para maiores

informações, verificar o siÍe www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação

dà Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no Prazo que determina o art. 5o

das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n'
2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

9.E.9. Com base nos dados extraídos do balango será avaliada a capacidade financeira da empres4 em

conformidade com o aÍ. 19, lnciso XXIV da Instmção Normativa n" 06/2013- MPOG, as empresâs

deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as. que. forem

considerad-as solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação

financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência

Geral (sG), maior que um (>l) e Liquidez corrente (LC), maior que um (>1), cumulativamente,

resultantes da aplicação das fórmulas:

LG : Ativo Circulante + Realiável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG= Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC: Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.8.10. JUSTmICATM DA EXIGENCIÀ DOS INDICf,S FINAIICEIROS (Acórdão 354201G

Plenário-TCUI §úmula 289 lRelator: JoSÉ MUCro MoNTEIRO):
a) Índice de Liquidez Gerat (íc) inaica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos

ráaliáveis no 
"r.ro 

do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste

período.
L) ÍnOic" de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e

direitos realiávàis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonsha folga no disponível para uma possível liquidação das

obrigações.
-Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes'

-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suÍicientes para quitar as obrigações a curto

prlzo, caso fosse preciso.
cy O indice de Solvência Geral (ISG) expressa o gÍau de garantia que a empresa dispõe em Ativos

(totais), paÍa pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os

p".Ínun"nt".. iú os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado '51" é recomendável à

iomprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia),

sendo ce.to que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há

exceções.
>> justifica-se tal exigênci4 tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de

aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz

necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s)

na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a Administração Pública. Logo,

entánde-se que as exigências acima, átendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois

o atendimenio qu*tas ," taxas apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez finalceira da

podená ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto no 6.022,

de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma

estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (AÍ. l" do

Decreto No 9.555 de 6 de novembro de 20lE

Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará' CEP 63.1 70-000



&aae )k?{lt*
ilffifiHrprffiffijtá*

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ARARIPE
sEToR »n r-rcnaÇôns DE r

r)
paíicipante, bem como foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-segunda Câmara-T

'3ln \ o
b

9.E.11. Ceúidão negativa de falência, recuperaçâo judicial ou extrajudicial, expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídic4 ou de execugão patrimonial, expedida no domicílio da pessoa

fisica (artigo 31 da Lei no 8.666193) em data não superior a 30 (trinta) dias.

No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a

comprovagão de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art.

58, da Lei n." 'l 
1.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, aind4 comprovar

todos os demais requisitos de habilitação

Relator: AUGUSTO SIIERMAN.

9.9 QualiÍicaçãoTecnica:

a) Atestado (s) fomecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou

assinante e firma reconhecida em cartório comPetentc, comprovando q
privado com identificação do

ue a LICITANTE fomeceu ou

está fornecendo serviços/produtos compatíveis em características com o objeto da licitação

\r/ 9.10 - Das demais exigências

9.10.1 Declaração de que, em cumprimento ao estâbelecido na Lei
publicada no DôU ae i$nOt:qgg, e ao inciso XXXIII, do aÍigo 70, d

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso

menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição

(quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

9.10.2 Declaração que tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na

Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fomecer material de qualidade,

sob as penas da [ri, confomre modelo constante dos Anexos deste edital;

9.1 0.3 beclaração expressa de Idoneidade, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

9.10.4 Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato suPerveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente 
-da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo

constante dos Anexos deste edital (art.32, §2", da Lei n." 8.666/93).

9.10.5 Declaragão de Enquadramento como ME ou EPP, de acordo com a Lei Complementar

12312006, se fôr o caso, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (A ausência desta

declaração não implicará em inabilitagão).
9.10.6 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.
9.11 Será inabilitado o licitanrc que não compràvar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital'
q.t2 - No. itens não exclusivos a microemp.esas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto

nos artigos 44 e 45 da LC n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estab€lecida para aceitação

da proposta subsequente.
f.i3 

- 
O licitante provisoriamente vencedor em um item/lote, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências ão item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis
g.tl.t Nao havendo a comprorração cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recainá

sobre o(s) item(ns) de meno(es) valo(es) cuja retirada(s) seja(m) suficienteG) para a habilitação do

licitante nos remanescentes.
g.l4 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

n" 9.854, de 2711011999,

a Constituição Federal, não

ou insalubre, nem emPrega

de aprendiz, a partir de 14
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10 DO ENCAMINIIAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 A proposta final do licitaate declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo e 24 (vinte

oo LF

e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.2 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais

11 DOS RECI,]R§OS

r-Í
sem

rubricadas pelo

licitanüe ou seu representante legal.
10.3 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de

pagamento.
10.4 A proposta Íinal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no deconer

da execuçdo d; contrato e aplicação de eventual sançdo à Contratada, se for o caso.

10.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,

fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
10.6 Os pieços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor uniuírio em algarismos e

o valor global em algarismos e por extenso (art. 5'da Lei n'E.666/93).
10.6.1 ôcorrendo divergência enÚe os pÍeços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros;

no caso de divergência ãntre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prcvalecerão

estes últimos.
10.7 A oferta deveú ser firme e precisq limitada, rigorosamente, ao objeto deste Editêl, sem conter

alternativas de preço ou de qualquei outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado,

sob pena de desclassificação.
10.S A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Arexos, não sendo considerada

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estâbeleça vínculo à propostâ de

outro licitante.
10.9 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares

estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno Porte, se for o caso, será concedido o prazo de

tiinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto

é, indicando.ont 
" 

quut(irj deiisao(Oes) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do

sistema.
11.2 Havendo quem se manifeste, cabeú o Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fitndamentadamente'

11.2.1úesse .o."nto o Pregoeiio não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

ll.2.i A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.
11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terq a partil de então, o prazo de t€s dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados parq

querendo, apresentarem contrarmzões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que

iomegarão á contar do término do prazo do recorrente, sendoJhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

1 L3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4 Os autos do processo peÍmanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço

constante neste Edital.
1T.5 - DA FORMALIZAÇAO DO RECI]RSO ADMINISTRÂTTVO (MEMORIAS
RECTJRSAIS):
11.5.1. Somente serâo aceita§ as objeções mediantes petição confeccionada em máquina
datilogniÍica ou impressora eletúnica, em tinta não lavável, que preencham o§ se{uintes

reouisitos:
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a) O endereçamento o hegoeiro Oficial da Prefeitura de ARARIPE;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (

§
OFL

dos ts

documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, fissão,

domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do

editalício;
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados;

d) O pedido, com suas especificações.

11.6. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

11.7. A falta de interposição de recurso importani a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro

adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente a

homologação do procedimento licitatório.
11.E. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão, encaminhará

os autos dwidamente fundamentado à autoridade competente. (AÍt. 13, IV do Decreto Federal no.

10.024/20t9).
11.9. O recurso contra decisão do Pregoeiro tení efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
ll.l0. Úma vez decididos os rccursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a

regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do

certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.

l1.1l.O acesso à àse de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes.

11.12. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não

justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.

1f,tS. Os memoriais deverão estar devidámente assinados por representante legalmente habilitado.

Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por Íepresentante não

habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante'

11,14. A decisão em gra.u de recurso será definitiva" e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no

endereço eletrônico htio://municioios.tce.ce.eov.br/licitacoes/ - Portal de Licitações dos Municípios

do Estado do Cean! bem como no flanelógrafo do município, e ainda no campo próprio do sistema

promotor. Podendo ainda ser encamiúado no endereço de e-mail, quando informado pelo recorrente

na peça recursal.

12 DA REABERTT]RA DA SESSÃO PÚBLICA

l2.l A sessão pública podeÉ ser reaberta:

l2.l.l Nas hipóieses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sesúo pública' situação em que serão

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

lá.t.2 quando houver eÍro na àceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado

venoedor não assinar o contrato, não retirâr o instrumento equivalente ou não comprovat a

regularização fiscal e 6abalhista, nos termos do art. 43, §1o da LC n' 12312006. Nessas hipóteses,

seião adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reabeÍa.

12.2.14 convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de

acordo com a fase do procedimento licitatório.

13 . DA ADJI,]DICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÁO

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos

recursos apresentados.
13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.
13.3 - A homologagáo deste pregão é da competência do titular da origem desta licitação.
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13.4 - O titular da odgem desta licitação se reseÍvê o.direito de não homologar ou revogâÍ
OFL

e

pÍocêsso, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente com
mediante fu ndamentagão escrita.

14. DA FOI{TE DE RECI'RSOS E DA(S) DOTAÇÁO (ÓES) ORÇAMENTÁRIA(S):

específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria Contratante quando dâ

elaboração do termo de conúato.
14.2. Com base no art. 7', § 2" do Decreto Federal no 7.t92 de 23 de janeiro de 2013, que Regulamenta

o Sistema de Registro de Preços previsto no aú. 15 da Lei ne 8.666, de 2l de junho de 1993, preceitua:
,,Na licilação para registro de preços não é necessdrio indict a dotaçõo orçamentdria, que somenle

será exigida para a formalização do contrqto ou outro inslrumento hábiP' .

15. DILIGÊNCIA:

l5.l Em qualquer fase do procedimento licitatório, o(a) Pregoeiro(a) ou a autoridade superior,

podeá promover diligências no sentido de obter esclare cimentos, confrmar informações ou permitir

sejam sanadas falhas formais de documentação que comp lementem a instrugão do processo, vedada a

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da Carla

16.1. As obrigações decorrentes da

respectiva ATA DE REGISTRO DE
Gestora(s), representada(s) pelo(s)
vencedo(es), que observará os termo

16,4 - O PREGOEIRO retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro
licitante, observada a ordem de qualifrcação e classiÍicaçõo, para verificar as suas condições de

habilitaçâo e assim sucêssivamente.

16.5 - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a Ata de

Registro de Preços, deixar de entregar ou apresentar documentâção falsa exigida para o certame,

Proposta, fixando o prazo paÍa a resposta.

tS.ã- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazêlo no

prazo determinado pelo (a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação.

16, DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da

PREÇOS, subscrita pelo Município, através da(s) Secretaria(s)

Secretário(s) Ordenador (es) de Despesa e o(s) licitante(s)

s da Lei n.o E.666193, da Lei n." 10.520102, deste edital e demais

normas pertinentes.
16.1.1. integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Pregos (ANEXO XI)
16.1.2. Os ticitanies além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão

obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços anexa a este edital.

16.1.3 - O Município de Araripe através do óÍgão competente formalizará a ata de registro de preços e

assinaní com a vencedora desta licitagão, sob pena de decair do direito à contratação, desde que ocorra

motivo justificado e aceito pela vencedora.

16.2. Ao final da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos demais participantes na sua

respectiva ordem de classificação, a intenção de composição de cadastro de reserva dos mesmos,

conforme disposto no Decreto 7 .89212.013.
16.2.1. Seni incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar

os bens ou serviços com preços igUais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do

certame.
16.3 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a cumprir a Ata de Registro de Preços ou

não apresente situação regular, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da

adjudicação através do ato de rescisão e retomará os autos do processo ao PREGOEIRO, sem prejuízo

da aplicação das sanções cabíveis.

Âvenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000
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ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou udar na

êxecugão da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fiscal

ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Araripe e será descredenciado no
a<'

da Prefeitura Municipal de Araripe, pelo prazo de até os(cinco) anos, sem prejuízo das multas

previstas em edital e na Ata de Registro de Preços e das demais cominações legais.

io.o - e ,qta de Registro de Pregos tení validade pelo prazo de 12 (DozE) MESES, contado a partir

da data da sua assinatura. No caso de ocorrer a realização total dos serviços antes do Íinal da vigência,

fica a referida ata automaticamente expirada.
16.7 - A Vencedora é obrigada a corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em pane, o objeto

da Ata de Regisfo de Preços em qúe se verificarem vícios, defeitos ou incorreções de materiais

empregados.

l6.E - A Vencedora é responsável pelos danos causados diretomente à contratante ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços' nío

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em virtude da fiscalização ou o acomp&nhamento

pela Contratante.

16.9 - A Ata de Registro de Preços poderá seu Registro cancelada nos termos do disposto nos arts. 20

e 21, do Decreto no 7 .t92 de 2013 e suas alteragões PosteÍiores'
16.1'0 - Não haveÉ reajuste de preços, podendo ocorrer revisão dos mesmos na hipótese de ocorrência

de fatos imprevisíveis ou pràvisíveis, porém de consequências incalculáveis durante a gestão

contratual, bem como ocorra majoração legal de preços; devendo a Vencedora se manifestar e,

comprovadamente, demonstrar o desequilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços,

cabendo a Administração, justificadamente, aceitar ou não, a solicitação de revisão'

16.10.1. A Ata de Regishã de Preços só podení ser atterada em conformidade com o disposto nos

artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.' t.666/93.
tO.lõ.2. É veaaao efetuar acéscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive

o acréscimo de que trata o § 1" do art. 65 da Lei n" E.666, de 1993. (AÍt. 12, § 10 do Decreto

7.E9212013).
16.11- As i".p".u, com os futuros fomecimentos da Ata de Registro de Preços do objeto 

.destâ
licitação conerào à conta de recursos do Tesouro Municipal e de Transferências Itrstitucionais' nâ

dotação orçamentária de cada órgão/Entidade participante do SRP (Sistema de Registro de

Preços), a ser informada quando da emissão da Ordem de Serviços

tO.ú - Os preços registrados serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos lioitantes

vencedores da disputa.
16.13 - A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o licitante se obriga a cumpÍiÍ

integralmenie todas as cãndições estabelecidas no referido instrumento, sujeitando-se, inclusive, às

penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

iO.t+ - e empresa vencedora obriga-se a comparecer à Prefeitura Municipal de Araripe, quando

convocada, para assinatura da Ata de Registro dê Preços, decorrente desta licitação, devendo

comparecer no p.* de 05 (cinco) dias a contar do recebimento da respectiva Convocação, junto a

Secretaria Competente.
16.15 - Poderãô utilizar-se da Ata de Registro de Prego qualquer Órgão ou entidade da Administração

que não teúa participado do certame, mediante pÉvia consulu ao orgão Gerenciador da Ata e

ánuência da(s) empresa(s) beneficiríLria(s), desde que devidamente comprovada a vantagem e

respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei n' 10.520/2002, na Lei n'8.666/93, no Decreto no

7 .89212013 e demais normas em vigor e respectivas atualizações.

16,16 - Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de

registro de pi"çor, d"r"rdo consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a

possibilidade de adesão.

i6.17 - poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,

optar pela aceitação ou não do fornecimento deconente de adesão, desde que não prejudique as

obrigações presentes e futuras decorrentes da ata" assumidas com o órgão gerenciador'

Avenida José Loiota de Alencar, 440, Centro, Araripe, Ceará' CEP 63.170-000
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16.18 As aquisições ou contratagões adicionais a que se refere o art.22 do Decreto no 7. ,ê
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suas alterações posteriores, não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quon tivos

dos itens do instrumento convoc-atório e registrados na ata de registro de preços para

gerenciador
16.19 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na

l7.l Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de

lE -DAFISCALIZAÇÃO

Contrato ou emitido instrumento equivalente.
17.2 O a judicatí,rio teÉ o prazo de 05 (dias) dias úteis, contados a paltiÍ da data de sua

convocação, iara assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso

§ota de Empenho/carta contrato/Autorizâção), sob pena de decair do direito à contratâção, sem

prejuízo das sanções previstâs neste Edital.
il.l Altemativamànte à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura

do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminháJo

para assinatura ou aceite da Adjudicatrária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento

ieRl ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data

de seu recebimento.
17.3.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação

justificada do adjudicatiírio e aceita pela Administração.-\j.4 
O nceitó da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,

implica no reconhecimento de que:

t7.4.1 referida Nota esú subsiituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida

as disposições da Lei n' 8.666, de 1993;

17.4.i a contrattda se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

l7.5 a contratada reconhece que as hipóteses de roscisão são aquelas previstas nos aÍtigos 77 e 7E

da Lei no E.666193 e recoúece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e t0 da mesma

Lei.
17.6 O prazo de vigência da contratação sená até 3l de dezembro de 2023.

17.7 Ná hipótese dÉ o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato, a Administação podeá

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificagão, para, apos a comprovação dos requisitos

para habilitagão, analisada i propost e eventuais documentos complementares e, feita a negociagão,

assinaÍ o contrato.

.<

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços paÍa o

órgão gerenciador, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

16.20 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deveÉ efetivar a aquisição

ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

16.21 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fomecedor

das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório,

de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relagão às suas

próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

17 . DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUWALENTE

intermédio de servidor designado pelo ordenador de despesas da secretaria contratante.

18.2 - A fiscalizagão de que trata o subitem anterior será exercida no interesse do Município de

Ararip€.
18.3 - Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto do Termo Contratual deverão ser

prontamente ,tendidas pelo fornecedor, sem qualquer ônus para o Município de Araripe.

l8.l - A execução do Termo Contratual seÉ objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por

19 -DOPAGAMENTO

Avenida José Loiola de AIencar, 440, CenÍro, Araripe, Ceará' CEP 63.170-000
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19.1. O. pagamento será realizado ao fomecedor, quando regularmente solicitados os bens

NAUNICÍpIO, na proporgão da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de

fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas ÍiscaiVfaturas devidamente

atestadas pelo Gestor da despesa, em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta coÍrente mantida

pelo fornácedor, após o encamiúamento da documentação tratada nos sub itens abaixo, observadas a

condigões da Proposta e os preços devidamente registrados no Anexo I deste instrumento.

19.1.i. Para cada Ordem de Compra/Autorizagão de Fornecimento, o fornecedor deveá emitir uma

única nota fi scaUfatura.
19.1.2. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "oN-LINE', às certidões apresentadas, para

verificação de todas as condições de regularidade fiscal.
19.2. pór ocasião da entrega dos produios o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a

respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Secretaria Contratante

e entregue na Prefeitura Municipal de ARARIPE- CE, com endereço na Avenida José Loiola de

Alencar, no 440 - Centro - ARARIPE, CEP 63.170-000, ARARIPE- CE.

19.3. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrâto e

da compioiaçao de regularidade para com os encaÍgos previdenciiários, trabalhistas e fiscais;

19.3.1 . Deverá vir acompaúada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional seú efetuada mediante apresentação

de certidao expedida conjuntamente pela Secretaria da Recita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os creditos triburários

federais e à Dívida Ativa da união (DAU) por elas administrados, na forma da Portaria

Conjunta RIB/PGFN n" 1.751, de 2 de outubro de 2014;

b). 
-Prova 

de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

através de apresentâção do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;

c). A compiovação de regularidade paÍa com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

d). A compiovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de

Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 
-.

e). Certidão-Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos

perante a Justiga do Trabalho, mediante a apreséntagão de Certidão Negativa

19.4. óonstatando-se, a situação de irregularidadi da contratada, será providenciada sua notificação,

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O 
-prazo 

podení ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da

contratante.
19.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contralânte deveú

comunicar aos órgãos iesponsiveis peta fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratâdq bem cãmo quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

19.6. iersistindo a irregularidÀde, à contr"tunte deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos dJ processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.
19.7. Havendo a efetiva execugão do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso i contaàda não regularize sua situação junto a regularidade

fiscal.
19.E. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente

justificado, em qualquer caso, pela mríxima autoridade da contratante.

il.e. quanao ao pagamento, sàní efetuada a retenção tribuüária prevista na legislação aplicável.

19.10. A Connatada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrini a retençào tribuLária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entânto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

,n"io d" d-o"u11"nto oficial, de quã far.lus ao tratamento hibutário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará' CEP 63.170-000
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20 DAS SANÇÔES ADMIMSTRATTVAS.

20.1- Ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será descredenciado, pelo

cinco anos, sem prejuízo das mulhs prev istas em edital e no contrato e das demais cominaç

garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, "convocado denho do pram de validade

proposta:

I - Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

II - Não entregar a documentação exigida no edital;

III - Apresentar documentação falsa;

IV - Causar o atraso na execução do objeto;

V - Não mantiver a proposta;

VI - Falhar na execução do contrato;

VII - Fraudar a execução do contrato;

VIII - Comportar-se de modo inidôneo;

IX - Declarar informações falsas; e

X - Cometer fraude fiscal.

20.1.1 - As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em

pregão para registro de p.eçor qu", convocados, não honrarem o compromisso assumido sem

justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública.

20.1.2 - As sanções serão registradas e publicadas no sítio oficial do Município e no Diário oficial
do Estado - DOE-CE.
20.2- A Contratada ficani ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou

parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento

ionEahral ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

I - Advertênci4 sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n." 8.666193, poderá ser aplicada

nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

bj outras ocorÉncias qu" po..a, acaxretar transtomos ao desenvolvimento dos serviços da

Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de

Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de

acordo com instruções fomecidas pela Contratante):
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exeÍcício, por dia de atraso na

prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 100á do mesmo valor;

b) de 2,0% (dois por centô) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer

cláusula ou condição d; contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro

na reincidência;
c) de 5,07o (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir

qualquer serviço rejeitadà, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco)

dias que se seguirem à data da comunicação formal dd rejeição;

III - Suspensão temporária de participação em licitâção e impedimento de contratar com o
Município de ARARIPE, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou âté que seja promovida a reabilitação perante a

àutoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administragão pelos prejuízos

FL..J29-- >o
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a) Praticarem atos ilícitos, visando fiustrar os objetivos da licitação;
bj Demonstrarem não possuir idoneidade para conhatar com a Administração Pública, em virtude de

atos ilícitos praticados;
c) Sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer hibutos.

20.6- As sanções previstas nos incisos I,III e fV do item 20.2 supÍa poderão ser aplicadas juntamente

com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa-previa do interessado no respectivo processo, no

prazo de 05 (cinco) dias úteis.
)O.Z- n li"itont" adjudicahíLria que se recusaÍ, injustificadamente, em firmar o Contato dentro do

prazo de 02 (dois) dias úteis a cóntar da notificagão que lhe será encaminhadq estará sujeita à multa

àe S,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis,

por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.

àO.S- Á,. sanções previstas no item 20.7 supra não se aplicam as demais licitantes que, apesar de não

venCedOras, venham a ser convOCadas para celebrarem o Termo de ConU-atO, de aCordo Com este

edital, e no prazo de 4E (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

2I DA IMPUGNAÇÃO IO T»Ttg, E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

*aa §

automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou

insuficiência de credito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito

como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos

correspondentes.
20.5- As sanções previstas nos incisos III e fV do item 20.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas

que, em razão do contrato objeto desta licitação:

21.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer

22. DA FRAT'DE E DA CORRI'PÇÃO:

pessoa poderá impugnar este Edital.
21.2 A impugnaçao poderá ser rcalizada por forma eletrônica, pelo e-mail

licitacao@araripe-.ce.go.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço na Rua Alexandre

Arrais, n" 937 - Centro, - Araripe- CE.
21.3 Caberá o Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da datâ de recebimento da

impugnação.
21.4 Acolhida a impugnagão, será definida e publicada nova datâ para a realizaçáo do certame.

21.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este pÍocesso licitatório deverão ser enviados o

Pregoeiro, até 03 (üês) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
2\.6 O Pregoeiro respondeá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsidios formais aos responsáveis pela elaboração

do edital e dos anexos.
21-7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

21j .1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
21.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão dilulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração.
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resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

20.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e
defesa, garantida nos pÍazos de 5 (cinco) dias úteis para as sangões previstas nos incisos I' II
item 20.2 supra e l0 (dez) dias conidos para a sangão prevista no inciso fV do mesmo item.

20.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (

a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado,
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22.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus edores

e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o proce dc5
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. PaÍa os propósitos deste it€m,

as seguintes práticas:
a) "Prática comrpta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de

contrato;
b) "Pnitica fraudulenta': a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo

de licitação ou de execução de contrato;
c) "Prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em

níveis artificiais e não-competitivos;
d) .,Pnítica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou

sua propriedade, visando a influenciar sua partisipação em um processo licitatório ou afetar a

execugão do contrato.
e) "Práticâ obstrutiva":
(1) Destruia falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos

representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a

apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(à) Atos cuja intengão seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo finançeiro

mu ltilateral promover inspeção.

23. DA SUBCONTRAÇÃO,
OBRIGAÇÔES CONTRÂTUAIS

CESSÃO OU TRANSFEÚXCT.I DOS DIREITOS E

23.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato, bem

como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em paÍe.

24 -DAS OBRIGAÇAO DAS PARTES

=24.T - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
24.1.1. A Contratante, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.o 8.666/93, decreto

7.892t2.013, devená obedecer as disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato - Anexo a

este edital.

24.2. DAS OBRIGAÇÔES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

24.2.1. A Contratada, além das obrigações resultantes da observância da Lei n." 8.666/93, decreto

7.t9212.013, deverá obedecer às disposições elencadas na minuta do Termo de Confato - Anexo a

este edital.
25 . DAS DISPO§IÇÓES FINAIS

25.1 Da sessão pública do Pregão divulgaÍ-se-á Ata no sistema eletrônico.
25.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizagáo do

certame na data marcadq a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horiário anteriormentê estabelecido, desde que não haja comunicagão em

contrário, pelo Pregoeiro.
25.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horiírio de Brasília - DF.
25.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que

não alterem a subsúncia das propostas, dos documentos e sua validade jurídic4 mediante despacho

É
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frrndamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para

habilitação e classifi cação.
25.5 A homologação do resultado desta licitâção não implicará direito à contratação.

a<'4

25.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio

da isonomia, a finalidade e a segurançâ da contratação.
25.1 A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade das

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação;
25.8 Independentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame implicará na

aceitação plena das condições estipuladas no presente edital e submissão às normas nele contidas;

25.9 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Adminisfação não sená,, em nenhum caso, responSável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.
25.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.
25. I 1 O(a) Secretrário(a) Ordenado(a) de Despesa poderá revogar a presente licitação por razôes de

interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente

para tal cónduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou mediante provocação de terceiros, nos

iermos do art.49 da ki n.o t.666/93, e Art. 50 do Decreto 10.02412019, não cabendo às licitantes

direito a indenização
25.12 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitantê, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do

interesse público.
25.13 Em caso de divergência enhe disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
25.14 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da lri Federal n'
10.520/2002, do Decreto Federal no lO.O24l2Ol9 e as normas da Leino 8.666193, com suas posteriores

alterações;
25.15 O Edital esú disponibilizado, na íntegÍa, no endereço elehônico wrvw.bll.org.br, nos dias

úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista

franqueada aos interessados.
25.16 O resultado deste Pregão será publicado na forma da sua diwlgação

26 -DOFORO

26.1 - O Foro, designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultartes deste Termo

Contratual, sení o da Cidade de Araripe - Ceaú.

Araripe-CE, 20 de agosto de 2023

goeiro Oficial
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PREGÃO ELETRONICO N' O3/2023-PERP.
TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

A}TEXO I

=1 - OBJETO: SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS

VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÃO DE MATERI.AIS DE COPA/COZINHA E

DESCARTAVEL, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS
DO MI.JNICÍPIO DE ARARIPE.CE.

2 -JUSTIFICATIVA

o 0E

h

v

l
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JustiÍica-se a realização de Procedimento Licitatório para SELEÇÃo nn, MELHOR
PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISAI{DO FUTIJRAS E EVENTUAIS
AQI,IISIÇÃO DE MATERIAIS DE COPA/COZINIIÂ E DESCARTAVEL' VISA}IDO
ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MIJMCIPIO DE

ARARIPE-CE, visto que se faz necessária para o efetivo firncionamento dos serviços destas

Secretarias neste município, a fim de atender o pleno atendimento aos usuários.

A Prefeitura Municipal de Araripe-CE por intermédio das Secretaria de Educação, Cultura e

Tecnologia da lnformação; Secretarias de Gestão Administrativa e Financeira; Infraestruhrra e

Servigos Urbanos; Agricultura Meio Ambiente e Recursos Hídricos e Secretaria de Esporte e

Juventude; Secretaria de Trabalho e Desenvolvimento Social e Secretaria de Saúde com intuito de

adquirir copa/cozinha e descartável, destinados a atender as necessidades das diversas secretarias do

município de Araripe-CE, para atender as necessidades da prefeitur4 secretarias e fundos municipais,

vem promover processo licitatório nos termos da legislação vigente a fim de confatar empresa pâra o

fomecimento dos itens.

A Lei E.666 /1993 e suas alterações posteriores ao regulamentar o artigo 37, inciso XXI da

Constituição Federal, estabelece norma gerais sobre licitações e contratos adminishativos peÍinentes a

contrataçiio de serviços e compras, locações no âmbito da esfera municipal e outros. A licitação como

expressa o artigo 2" da Lei de Licitagões destina-se a garantir a observância do princípio constitucional

da isonomia" a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração e a promoção do

desenvolvimento nacional sustenúvel e será processada e julgada em estrita conformidade com os

princípios constitucionais e administrativos, a exemplo da legalidade e da vinculação ao insúumento

convocatório, dojulgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Justifica-se a presente aquisição por diversas razões, dentre as quais pode ser destacada em

propiciar a infraestrutura adequada as suas unidades de atendimento, de maneira que as mesmas

desempenhem suas funções adminisrativas ou operacionais de forma a atender o princípio da

eficiência e qualidade à população em geral.

A licitação de material de copa e coziúa é justificável para garantir a legalidade,

transparência, eficiência, qualidade e melhor custo-beneficio na aquisição dos itens necessários. Além

disso, contribui para o cumprimento de normas legais e sanitárias, assegurando um ambiente de

trabalho adequado e o uso responsável dos recursos públicos. Ao seguir rigorosamente esse processo,

a entidade assegura a transpaÍência e a igualdade de oportunidades para todos os fomecedores

interessados em participar. Isso demonstra a conformidade da instituição com as leis e normas

aplicáveis, evitando qualquer forma de favorecimento ou comtpção. No que versa sobre os

quantitativos do projeto constantes no Termo de Referência, nos autos do processo, vale esclarecer que

foram realizados levantamentos junto aos órgãos requisitantes das demandas do exercício anterior

como forma de prever as demaldas necessárias para um bom desenvolvimento das atividades das
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secretarias. No que versa sobre os quantitativos do projeto constantes no Termo de
.á

ncla, nos

autos do processo, vale esclarecer que foram realizados levantamentos junto aos órgãos

das demandas do exercício antêrior como forma de" prever as demandas necessárias para

desenvolvimento das atividades das secretarias.

2.2. AQI,IISIÇÃO GRI'PO/LOTE

2.2.1 A licitaçío, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência, em lote justifica-
se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários fomecedores
poderão implicar descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até

mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo uniüírio. Some-se

a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser

acompanhado ao largo das aquisições, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos
fornecedores;
2.2.2. O río parcelamento do objeto em itens, nos termos do an 23, § 1o, da Lei n' E.666/1993, neste

caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter
competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratagâo, e

principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas

também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da
Administração Pública;
2.2.3. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a eficiência na

fiscalização de uma quantidade menor de contratos e os transtomos que poderiam surgir com a

existência de muitas empresÍs parâ a execução e supervisão do fomecimento a ser prestado. Assim
com destaque para os princípios da eficiência e eéonomicidade, é imprescindível a licitação por
grupo/lotes;
2.2.4. Inexiste ilegalidade na Íealizzçdo de pregão com previsão de adjudicagão por lotes, e não por
itens, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem relação

entre si" - Acórdão 5.260/201l-l' Câmara - TCU;
2.2.5. A adoção da adjudicação por grupo/lote, demonstra-se ser mais vantajoso dessa escolha
compaÍativamente ao critério requerido de adjudicação por MAIOR PERCENTUAL DE
DESCONTO, em cumprimento à disposições dos aÍs. 30, § 1", inciso I, art. 15, inciso [V, e 23, §§ l"
e 2o, todos da ki n.8.66611993.

23. JUSTIT'ICATIVAS PARÂ NÃO EXCLUSTVIDADE PARTICIPÇÃO DE ME E EPP

2.3.1. Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual
seja para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos
itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem
estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar
prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos:
2.3.1.1. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte
não tem se mostrado vantajoso pam a administração pública municipal, principalmente em municípios
e órgãos
de pequeno e médio pote. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em havendo
cotas, que se verifique a cotação com pregos diferçntes para os mesmos itens licitados em cotas
diferentes;
2.3.1.2- Há\ casos em que os preços são divergentes cotados por empresuui diferentes, de categorias
tribuüíLrias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e

há casos em que a diferença de valores cotados ocorre ate para mesma empresq sendo estâ ME ou
EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes;
2.3.1 .3. Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a
ser conúatado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtorno de
ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se
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licitações ou contratações, por atrasos em enhegas de itens ou mesmo rescisões conhatua
Administragão não ter suas necessidades atendidas a contento;

ls, da -i
4r ':'

2.3.1.4. Ouúo fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Araripe, do
cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n" 12312006 e suas alterações,
especificamente no que pertinente a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a
assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos AÉ's 44 e 45 da referida norma
legal;
2.3.1.5. Não se descoúece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e

social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à

inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123106). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz
da Constituição Federal, da Lei no E.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A
Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade
de condigões a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a
gamntir a observância do princípio constitucional da isonomi4 a seleção da proposta mais vantajosa
para a administração e a promogão do desenvolvimento nacional sustentável;
2.3.1,6. O que se observa é que a Lei Complementar 12312006 visa ampliar a participação das

ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse
público. Dessa forma, é importante sopesaÍ princípios pertinentes ao presente certame como o da

competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a
administração" conforme é vislumbrado no artigo 3o da Lein.8.666193.

2.4 - DA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO PARA MODALIDADE PREGÃO
ATRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS:

2.4.1 . O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens de que trata da Decreto 10.02412019,
por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante as especificações
usuais de mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão;
2,4.2. Os bens, objeto da presente licitagão, caracterizam-se como de natureza comum, tendo em vista
que são geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente compaáveis entre si, de modo a
permitir a decisão de compra com base no menor preço, por meio de especificações usuais praticadas
no mercado;
2.4.3. O uso do Sistema de Registro de Preços sejustifica por ser mais conveniente para as Secretarias,

devido à entrega parcelada do objeto, conforme disposto do inciso II do art. 30 do Decreto Federal n.o

7.E92t20t3;
2.4.4. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §l', da Lei n' 8.66E/1983, neste
caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter
competitivo da licitação, visa, tÍto somente, assegurar a geÉncia segura da contratação e,
principalmente, assegurar não só a mais ampla competição necesúria em um processo licitatório, mas
também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da
Administração Pública.

3. - DOS QUAIYTITATIVOS E DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA

ITEM VALOR
r,NIT V. TOTALDESCRIÇÃO UNI) SAT,IDE STDS EI'UC GESTÃO E§P AGR iNF TOT

.AL

I 2.2292s

ASSADEIRA DE
ALUMÍNro,
RETANGULAR, 3,
4ox27x4.scu. ALUMÍNIo
DE EXCELENTE
QUALIDADE,
GÂRANTINDO
RESISTÊNCIA E
DIJRABILIDADE, IDEAL
PARA BOLOS TORTAS E

UND 7 20 l0 0 0 0 0 37 @25
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2.044500 0 0 29IJND 1 l2 t0 0a

ASSADEIRA DE
ALUMÍNÍO,
RETANGULA& N', 4,
45X30X5CM. ALUMNTO
DE EXCELENTE
QUALIDADE,
GARÂNTINDO
RESISTÊNCh E
DURÁBILIDADE, IDEAL
PARA BOLOS TORTAS E
PÃES,

1.811,250 0 23 18,75l0 0 0IJNI) 7 61

ASSADEIRÁ DE
ALUMÍNIO,
RTTANGULÁR, N' , 6,

5OX35X7CM. ALTJMINIO
DE EXCELENTE
QUALIDADE,
GARANTINDO
RESISTÊ}{CIÀ E
DURÁBILIDADE, IDEAL
PARA BOTOS TORTAS E
PÃ,XS,

16,r8 E41J60 0 5215 0 0UND 25 t24

CONCHA EM ÂLTJMÍNIO,
TAMÁNHO 20 CM,
CAPACIDADE
APROXIMADA 30IOOML

3550 2.414,002 6830 4UND t4 145

CUSCUZEIRÁ DE
ALUMÍNIO POLIDO COM
ALÇAS DE BAQIJ'ELITE,
ESPECIFICAÇÔES: TAMPA
DE ALT-IMINIO E POMEL
DE BAQIJELITE
DIÂMETRO 14 CM,

8r,00 3.807,00I 47a I I6 6 30

ESCORREDOR DE
MACÀRXÁO. EM
ALUMfNIO 30,

ESPECIFTCAÇÔES:
NÚMERo ]0, DIMENSÓES
30 CM DE DIÂMETRO X 14

CM DE ALTURA,
CAPACIDADE PARÁ 7

LITROS,

UNI)6

9625 4.138,750 0 0 436 l7 20 07

ESCORREMR DE
MÁCÀRRÃO, EM
ALUMTNIO, 40,

ESPECIFICÀÇÔES:
DIMENSÕES 40 CM DE
DIÂMETRO X 15 CM DE
ALTURÁ, CAPACIDÀDE
PARA 16 LITROS,

TJND

35r5 2.538,002 1a30 30 ,FORMA DE BOLO, EM
ALUMÍNIO, SEM FTJRO, 20
CM,

I]NI) 4E

44 452s 1.991,000 0 0 0IJNI) 4 30 t09
FORMA DE BOLO, EM
ÂLUMINIO, SEM FI]RO, 24
CM,

522s 2.560,25I 1 I 495 30 l0 Ir0
FORMA DE BOLO, EM
ALUMÍNIO, SEM FURO, 30
CM.

UNI)

4r50 1.6r8§00 0 0 39UIID 5 30 4 0lt
FORMÂ PARÁ PUDIM, EM
ALUMINIO, COM FTJRO, 30
CM,

3.264,00) , lo2 32,00l4 20 6t)
,|l2

EMFRICIDEIRÁ
ALUMÍNtO
ANTIÀDER€NTE
PEOUENÁ" 24CM

UND

213,15 rE.596r50 0 87IJIYD 7 20 60 0 0l3
FRIGIDEIRA EM
ALUMÍNIO, GRÂNDE, 60
cM.

15.956,500 97 164,í)60 0 0 0l4
FRIGIDEIRÁ EM
ALUMÍNIO, GRANDE,
COM TAMPA 40 CM

I]NI) 7 30
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,\ t.947,00 ,0 0 0 92l5
FRIGIDEIRA EM
ALUMÍNIO, MATERIAL
ANTI-ADERENTE. 30 CM,

UND , 30 60 0

7397,000 0 52 142,25TJNI) t2 l0 30 0 0t6

LEITEIRÁ EM ALTJMNIO
POLIDO SEM TAMPA
CABO EM BAQUELITE,
CAPACIDADE PARA IO
LITROS.

2.tu,0o, 67 32,fl)l7

LEITEIRÁ EM ALUMiNIO
POLIDO SEM TAMPA
CABO EM BÀQUELITE,
CAPACIDADE PARA 2

LITROS,

UND 8 20 3t) 3

4,067,000 0 0 49 83,00l8

LEITEIRA EM ALUMÍNIO
POLIDO SEM TÁMPÀ
CÁBO EM MAIRÀ
CAPACIDA.DE PARÁ 6
LITROS,

UI{D 9 l0 30 0

7.668,00I I I 106,í)19

PANELA DE PRESSÃO DE
07 LITROS, ALUMÍNIO
POLIDO, DE ALTA
QUALIDADE, COM 5

SISTEMAS DE
SEGURANCA.

UND 7 9 50 3

11.412,500 0 35 497,í)

PANELA DE PRESSÃO DE
I I LITROS, ALUMÍNIO
POLIDO, DE ALTA
QUATIDADE, COM 5

SISTEMAS DE
SECURANCA.

UND 5 0 30 0 020

50 652,15 32.637,il2l

PANELA DE PRESSÁO DE
20 LITROS, ALUMfNIO
POLIDO, DE ALTA
QUAIIDADE, COM 5

SISTEMAS DE
SEGT]RÁNCA.

UND ll 9 30 0 0 0 0

I 35 90,75 3.t762s0 l0 20 I I22

PANELA DE PRESSÃO DE
4,5 LITROS, ALUMÍNIO
POLIDO, DE ALTA
QUAIIDADE, COM 5

SISTEMÁS DE
SEGTJRANÇ4.

UND

TOT
AL V. TOTAL

TOTAL r47.259

VALOR
TJNITGESTÃO ESP AGR INFITEM DESCRIçÃO UND SAUDE STDS EDUC

9r50 14.(»1,00, 154I

BANDEJÀ DE NOX, PÁRÂ
SERVIR,
ESPECTFICAÇÔES:
FORMÁTO RETANCULAR,
coM ALCÀ 40 X 60 CM.

UI\ID t2 t4 r20 ,

I m m,75 8.16750, UND l3 t4 60 0 I I

BÁNDEIA EM INOX,
ESPECIFICAÇÔES:
FORMÂTO RETANGULAR,
TAMANHO PEQUENO
3 rxl7cM.

r.s63J80 0 0 9l t7,t83
CONC}IA, INTEIRIÇA EM
INOX, PARÁ SERVIR,
CABO DE 34 CM

UND 25 6 60 0

22,50 1.822,500 0 0 0 8l4

COLHER, EM AÇO INOX,
PARA FRITURÁS, TIPO
ESCUMADEIRA,
COMPRIMENTO 34 CM

UND r3 8 60

56 81,25 4.5$,002a 0 0 0 05

CHALEIRÂ EM AÇO INOX,
ESPECIFICAÇÔES:
CAPACIDADE
APROXIMADA PARA 3

LITROS. COM APITO.

UND 8 20

155 21,75 4.30r,25100 4 2
,| ,,

6
COLHER PARA ARROZ
INOX DE 3OCM
(APROXIMADAMENTE),

UNI) 20

0 64 32,00 2.048,001
COLHER PAIL{ AIUTOZ
INOX DE 42 CM UND 10 4 5o 0 0 0

Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000
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SETOh DE T'üIáçAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
sEToR or lrcmlçóes

I\(APROXMADAMENTE)

90 122,$

_--

I t.025,0020 60 0 0 0 08

ESCORREDOR DE
LOUÇAS EM AÇO INOX.
ESPEctFIcAÇôEs:
CAPACIDADE t8 PRÁTOS,
FEITO EM AÇO INOX,
CÁPACIDADE PARA It
PRATOS, BASE PARÁ
SECÀGEM DE COPOS E
TALIIERES.
REPARTIMENTO
LATERÂL PARA
TALHERES,

UND l0

25,75 1.957,00l3 50 0 0 0 0 769

FACA DE CORTE, LAMINA
EM AÇo rNoxtDÁvEL,
CABO DE POLIETILENO,
It cM
APROXMADAMENTE

UNI) l3

2.93t50I 1 I 82 35,75l0

FACÀ MATERIÀL
L{MINA AÇo
INO)ODAVEL, MATER]AL
CABO MÁDEIRÀ
TAMÂNHO 30 CM,

UNI) t4 t3 50 2

,|
108 78,4r 8.46Ertlt

FÁQI]EIRO 48 (QUAR.ENTA
E OTTO) PEÇAS,
EsPÊcrFrcAÇÃo: 6 (sErs)
FACAS PARÂ MESA, 6
(SEIS) FACÀS PARÁ
SoBREMESA, 6 (SErS)

GARFOS PARA MESA, 6
(sErs) GARFOS PARA
SOBREMESA 6 (SEIS)
COLHERES PARA MESÂ 6
(SEIS) COLHERES PARA
SOBREMESÀ 6 (SEIS)
COLHERES PARÁ CIIA E 6
(SEIS) COLHERES PARÁ
CAFE. ÀCO INOX.

KIT l7 20 60 5 ,

110 45,75 5.032,5025 20 60 I I It2

FAQIJEIRO INOX E CABO
POLIPROPILENO. 24
PEÇÁs. ESPEctFIcAÇÃo:
(06 FACAS, 06 GARFOS DE
MESÁ5 06 COLHERES DE
MESÀ 06 COLHERES CHA)

KIT

93 24,75 2.$1,7560 , I I It3 PEGADOR DE MA§SAS EM
INOX 20.5 CM T]I\'D 8 20

0 lt3 35,75 4.039,75l3 0 100 0 0 0t4

BANDEJA DE
POLTETILENO DE 1

LITROS.
ESPECIFICAÇÔES:
DnGNsôEs 44xi6x7,j,
CAPACTDADE 7 LITROS,

UND

2350 2.1855060 2 I I I 93l5 PEGÁDOR PARA SALADA
EM ACO NO)( 20.5 CM UNI) 8 20

4.277,500 0 0 58 71,75l6 LIXEIRÁ EM INOX COM
TAMPA E PEDAL 3L UND 38 20 0 0

VALOB
V. TOTAL

TOTAL 7t.762 I

STDS EDUC GE§TÃo ESP AGR INF TOT
ALITEM Df,scRrçÃo UNI) SAIJDE

3.565,002 ) 155 23,00I

CONJUNTO DE
DEúsrros DE PlÁsrco,
COM 03 UNIDADES,
EsPEctFIcÁÇôEsl
CONTENDO TAMANHOS
PEerJENo, MÉDro E
GRÁNDE. COR:
TRANSPARINTE COM
TAMPA BRANCA,

coN
JI]N
TO

25 20 100 4

t.365,002 t6 40 3 3 3 105 t3,00

DEPÓSITo PARA
ALIMENTOS COM TAMPA
PlÁsrrco RESISTENTE,
CAPACIDADE PARÁ I

UND 35

Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000
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SETOR OE T}üT
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ARARIPE
SETOR DE LICITAÇOES FL

LITRO

3

DEPÔSITO PARA
ÂLIMENTOS COM TAMPÀ
PLASTTCO RESISTENTE,
CAPACIDADE PARÁ 2
LITROS,

<1._
2.r5350UND 25 t6 100

., I I I 146 14,75

4

DEúsrro pAR^
A-I-IMENTOS COM TAMPA
PLá,STICO RESISTENTE,

QUADRÁDA IDEAL PARÁ
CAFE OU AÇUCAR,
CAPACIDADE PARÁ 5OO

ML.

UIYD 23 l5 100 0 0 0 0 140 E,25 t. t 55,0{

5
PLÁsrrco

TAMANHO
DEÚsITo,
RESISTENTE,
l8xt0 cM.

UND 5 40 40 , I I I 90 18,75 1.6t7§0

6

DEúsrro GRÁNDE coMTAMPA PlÁsrrco
RESISTENTE.
CAPACIDADE PARA 20
LITROS,

UND t3 2t 100 0 0 0 0 134 6425 t.60950

7
PLÁsrrco

TAMANHO
DEPôsmo,
R.ESISTENTE.
25X20 CM.

UND 5 0 30 I I I I 39 22,75 887,25

8
PLÁsrrco

TAMANHO
DEPôsrro,
RESISTENTE,
40x30 cM.

UND 5 0 60 0 0 0 0 65 34,00 2.2t0,00

9
COLHER PARÁ CREME EM
POLIETILENO DE 45 CM
(APROXIMADAMENTE)

33 22,O0 126,NUND 0 8 t< 0 0 0 0

10 4.57E,00

BANDEJA
REFEITÓRIo
PLÁsrrco.
ESPECIFICAÇÔES
DIMENSôES
APROXTMADAS
47,5X12,7X2,3CM.

DE

PARA
DE

UND 0 0 r00 3 , , , 109 42,00

ll 50 r7,00 8$,00

JARRA PLÁSTICA coM
TAMPÁ5 CA.PÀCIDADE
APROXIMADA DE 2
LITROS,

TJNI) l5 0 30
,, I I I

25,75 2317,50t2

JARIÁ PLÁsIcA coM
TAMPA CAPACIDADE
APROXIMADA DE 4

LITROS,

IJND r5 l0 60 , I I I 90

t3 17,00 r.445,00

PorE DE PlÁsrrco coM
TÂMPÀ CÀPACIDADE
PARA 1,1 LITRO,
DMENSôES 26x14 cM.

UND 25 0 60 0 0 0 0 85

l4
PorE DE PlÁsflco coM
TAMPA CAPACIDADE
PARA 900 ML. 2lXl3.

UNI) 77 l015 789,23l5 0 60 0 0 0

l5
PoTE PLÀsTIco coM
TAMPA E CÁ.PÂCIDADE
DE 2KC

UND tzt 12,75 1.342,130 l5 100 2 0 2 2

t6

PENEIRÂ I6CM
DIÂMETRo coM cÁBo
EM POLIPROPILENO E
rer-e or poLtÉsten.

UND I t4 12,75 1.8615020 100 I I I

l1

PENEIRÂ COM DIAMETRO
ENTRE,IS E 20 CM, CABO
EM PLASTICO E COADOR
FINO EM NYLON, COM 2
APOIADORES NA
EXTREMIDADE OPOSTA
AO CABO

UND 30 20 100 0 0 0 0 r50 14,15 2.212,50

l8 2.882,00

TABUA DE CORTAR
CARNE, EM MADEIRA
MEDINDO NA TJNIDADE
4,oo MtNIMo 45x25cM.

UND l5 l0 60 I I 0 I 88 32,75

19
TABUA DE CORTAR
VERDURAS, EM
POLIPROPILENO.

UND E4 2925 2.457,O0l4 l0 60 0 0 0 0

Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000
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SETOF DE UOI

)xc

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ARÂRIPE
SETOR DE LTCITAÇÔES

33X20X0,8 CM

t

oo§ I
a
..l

o

20
LIXEIRA TAMBOR CESTO
DE ESCOLA ESCruTÓRIO
GRANDE. IOO L.

LIT
RO

5 l3 4E 5 3 3 3 t0 t2,x t6ór&m:;

0 l3 38EJ8 5.048,942t

CAIXÁS TERMCAS IOOL _
CAIXÁ TÉRMCA DE
POLIETILENO COM
TAMPA E COMPLETA
VEDAÇÀO DA CAIXA.
ADEQUADA TRANSPORTE
DE GÊNEROS
ALIMENTiCIOS
CONGELADOS. PAREDES
EXTERNAS EM
POLIETILENO DE ALTÁ
DENSTDADE, PAREDE
INTERNA EM
POLIESTIRENO L]SO,
INTERNAMENTE
REVESTIDA COM
MATERIAL ISOTÉRMICO
DO TIPO POLIURETANO.
INCLUSIVE NA TAMPA.
CAPACIDADE MÍNIMA DE
ARM,qZENAMENTO: 100
LtTROS,

LIT
RO

, § 6 0 0 0

25,88 232920,, TJND 0 0 q) 0 0 0 0 90COLHER DE SILICONE

776,400 0 0 30 25,8823

BACI-A PLÁSTICO 16 L -
MÂTERIAL: PLÁSTICO
TAMANHO, GRÁNDE
CAPACIDADE 16 LITROS
COR: AZUL OU VERDE

IJI\ÍD 24 6

0 30 4750 1.425,0024

BACIA PLÁSTICO 30 L .
MATERIAI: PLÁSTICO
TAMANHO CRÁNDE
CÁPACIDADE 30 LITROS:
COR: ÂZUL OU VERDE.

I]NI) t6 l4 0 0

t6 17J8 278,0825 0 l6 0 0 0

BAC[Á.PLÁSTICO8L.
MATERIAL: PLÁSTICO
TAMÂNHO GRÁNDE
CAPACIDADE 8 LITROS
COR: AZUL OU VERDE.

IJ}ID

47 9150 4.3005026 t0 37 0 0 0 0 0

BALDE PLÁSTICO COM
TAMPA IOO L -
CAPACIDADE IOO LITROS
EM POLIPROPILE.NO,
ALTIJRA 73CM LARCURÁ
59 CM, PROFTNDIDADE
51,5CM.

TJIYD

0 18 54,75 985,í)

BALDE PLASTICO COM
TAMPÀ 60 L
CÀPACIDADE 60 LITROS
EM POUPROPILE.NO.
AITURÁ 6I,5CM,

PROFTJNDIDADE 43
LARGURA 5lcM,

5CM.

IJNI) 4 l4 0 0 0 0

28 31,00 868,0028
DEPÔSITO DE ACRILICO
COM TAMPA PARÁ
BISCOITOS ILT

T]ND l8 l0 0 0 0 0 0

r8J8 6.2492029

BORRIFADOR, MANUAL,
DE PLASTICOS,
CAPACIDADE sOOML,
AVULSO I,O TJNIDADE

IJND 0 0 200 50 30 30 30 340

V. TOTAL

TOTAL 72.I

vÀroR
TJNIT

ITEM DE§CRIÇÃO T'ND SAIJDE STDS EDUC GEsrÃo ESP AGR INT TOT
AL

174 15,50 2.697,OOI

COADOR DE CAFÉ
INDUSTRIAL,
ESPECIFICÀÇÕESl
FLANELA DE ALCODÃO,
DIÂMETRO DE 15 CM,
CABO DE MADEIRÀ

UNI) 23 ll 100 l8 0 10 l0

Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.f 70-000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARÀRIPE

SETOR DE LTCITAÇOES
38t,

E

o

L

\coM 5PACOTE
UNIDADES

2

coADoR DE cAFÉ
ESPEctFIcAÇÔEs:
FLANELA DE ALGoDÃO
DrÁMETRo DE 9 cM
CABO DE MÁDEIRÂ

UND 4 0 100 l0 0 5 5 160 t3,

3
LA GROSSA. NOVELO
COM IOO METROS

UND 0 0 50 0 0 0 0 50 33rs t.«2,il

4
PARALENÇOL LUVA

BERÇO UN'D 0 0 t60 0 0 0 0 160 30,00 4.800,00

5

PANo DE cHÃo, TrPo
sÂco, looô/ô ALGoDÃo,
ALVEJAM, BORDAS
ACABÁMENTO
OVERLOCK, DIMENSÔES
70 x 50cM. PESO 100G.
vARIAÇÃo +t- s%,
AVTJLSO I,O TJNIDADE
OBS.: MARCA DE
REFERÊNCIA TlPo PoPo
OU QUALIDADE
ST]PERIOR

IJNI) 230 t24 1000 25 l0 l0 l0 l40, 7,75 r0.9r9,75

6

PÂNO DE PRATO,
ATOAIHADO, COM
ESTAMPAS VARIADAS,
too% ALC,oDÃo,
MEDTNDo No MÍNMo
40x60cM.

UND 35 20 100 2 a 163 35,75 5.827 25

7

TOALHÀ DE MESA COM
No MÍNrMo 60% DE
ALGODÃO, MEDIDA
MINIMA I,60 X 2,50M,

UND 35 0 r00 2 2 2 2 t43 r350 1.93050

8

TOALHA DE MESA COM
No MÍNMo 60% DE
ALC,oDÃo, MEDIDA
MINIMA 78X78 CM.

UND 90 20 300 0 0 0 0 410 42,15 t7,521,50

9

TOALHA DE BANHO.
toop/" ALcoDÃo, FIBRÁS
NATIJRÁIS E BOA
TEXTIJRÀ CONFORTO E
PoDER DE ABsoRcÃo.

UND 0 0 220 0 0 0 0 220 3425 7.535,00

l0
LENÇOL COM EL/{SICO
P/ BERÇO 1,55M COMP. X
I.05M tÁRG.

UNI) t00 2.$0,000 0 r00 0 0 0 0 25,00

LENÇOL DE TECIM I.3O
MXToCMXT2CM TJND t0 0 100 0 0 0 0 rt0 26,§ 4.110,N

TOTAL 62.369.í)

ITEM DESCRIÇÃo I'NI) SAI'DE §TDS EDUC ESP ÂGR IND TOT
AL

VÀII)R
I'NIT v. TorfÂLcEsrÃo

I COLITER DE PAU COM
CABO DE 30 CM.

PAC
OTE

l5 73 748,25l0 40 2
.|

2 2 t0r5

2
COLHER DE PAU COM
CABO DE 42 CM, UND l0 t0 60 I I I I 84 12,50 1.050,00

3
PALITO DE CHURRASCO
PCT/ sOI]ND UIID 0 130 0 0 0 0 0 t30 6,80 E84,00

4
PÀLITO DE DENTE EM
MÁDEIRA. CX C/ IOO I]ND UNI) 70 E4 0 0 0 0 0 154 0,8E 13552

ITEM DESCRIÇÃo T,,ND SÁuDE §TDS EDUC GEsTÃO ESP AGR INT TOT
AL V. TOTÀL

TOTAL 2.tI7 77

VALOR
UNÍT

I

COLHER DESCARTAVEL
PARA REFEIÇÂo,
ESPECIFIcAÇÀol
BRANCA LEITOSA
PACOTE C/ 50 I]NIDADES

UND 215 0 650 250 180 120 120 1535 5,05 7.731,75

2

coLIGR DESCARTÁVEL
PARÁ
REFErÇÃo/soBREtvGsA.
ESPEcIFIcAcÃo:

PAC
OTE 250 7.49E56r65 6í) 320 l« 39 142 t7t2 4J8

Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000
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PREFEITI]RA MUNICIPÀL DE ARÂRIPE

SETOR DE LICITAÇÔES

oE (

I
§$an Dt L )l>

o
PLASTICO BRANCO
RESISTENTE, PACOTE
COM 50 IJNIDADES,
TAMANHO ADULTO.

4 -"4R,,.r,

3

coPo DESCARTÁ\GL.
CAPACIDADE PARÁ 250
ML, PACOTE COM tOO

T'NIDADES.

PAC
OTE

200 0 1000 I100 800 700 600 4400 12,25 53.900,00

4

COPO EM POLIPROPILENO
DE 25OML,
EsPEcrFrcAÇÕES:
MATERIAL RESTSTENTE,
ATóxrco, INoDoRo,
INSIPIDO, TAMANHO
APRO)<IMADO: ALTURA
9clú DrÂMETRo PARTE
SIJPERIOR 6 CM,
CAPACIDADE DE 250 ML,

UNI) 250 0
rt00

0
t000 300 350 300

1220
0

5,75 70.1$,00

5

COPO PARA AGUA DE
2ooN,fl-. ESPEC]FICAÇÕES :

EM PLASTICO.
DEScARTÁvEL,
CAPACIDADE DE 2OO ML,
EM RESINA
TERMoPLÁSTICÀ
DESTINADO AO
CONSUMO DE BEBIDAS,
NAO TOXICA BRÁNCO,
CAIXA COM I5OO

I]NIDADES

CAI
xÁ 420 40 75 8 3 4 554 174,50 96.673,004

6

coPo PARA cArÉ DE 50
ML, ESPECIFICAÇÕES: EM
PLASTICO,
DESCARTAVEL,
CAPACIDADE DE 50 ML,
EM RESINA
TERMoPLÁSTICA
DESTINADO AO
CONSI]MO DE BEBIDAS,
NÁo róxtcÀ BRÁNCo.
CAIXA COM 2500
I]NIDADES

CAI
XA 320 30 60 4 , 2 420 2E8,í) 121.170,00

7 6,25 6.000,00

COPO TERMTCO DE
ISoPoR PARA ÁGUA
CAPACIDÁDE DE 2OO ML,
ESPECIFICAÇÔES: EM
PROPILENO, DESTINADO
AO CONSUMO DE
BEBIDAS, NÃo róxrcÀ
BRÀNCO. PACOTE COM 50
l]NIDADES

PAC
OTE

20 540 400 0 0 0 0 960

E 5.232,60

coPo TÉRMIco DE
rsoPoR PARÀ ÁcuA
CAPACTDADE DE 70 ML,
ESPECIIICAÇÔES: EM
PROPILENO, DESTINADO
AO CONSUMO DE
BEBTDAS, NÃo róxrcA,
BRÂNCO, PACOTE COM 50
I]NIDADES.

PAC
OTE

20 600 400 0 0 0 0 1020 5,13

9

FACA DESCARTÀVEL
REFErÇÃo,

PLAST'ICO BRANCO
RESISTENTE, PACOTE
COM 50 I]NIDADES,
TAMANHO ADULTO,

PAC
OTE

l0 10s 400 300 70 90 80 1055 r650 17.4O7,fi

l0

GARFo DESCARTÁVEL
PARA RTFEIÇÃo,
PLASTICO BRÁNCO
RESISTENTE, PACOTE
COM 50 TJNIDADES,
TAMANHO ADULTO.

PAC
OTE 70 105 400 300 10 90 80 ll l5 5,65 6.299,75

l1 1955 6,75 13.196,25
PRATO
FL'NDO

DESCARTÁ\!L
ESPECTFTCAÇÃo:

PAC
OTE 200 105 700 500 120 180 150

Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000
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PREFEITT]RÂ MUNICTPAL DE ÀRARIPE

SETOR DE LTCITAÇÕES
DE t/

%
PLÁSTÍCO BRÁNCO
RESISTENTE, DIÁMETRO
DE 2OCM,
PROFUNDIDADE DE
2,5CM, MATERIAL
POLIESTIRENO, ATÓXICO,
PACOTE COM 10

UNTDADES

f
(\

u

:L-'
t2

PRATO DESCARTÁVEL
GRANDE.
ESPECIFICAÇÃO: PACOTE
COM IO I]MDÂDES

PAC
OTE

t00 105 850 230 95 110 95 1605 7,75 12.438,75

13

PRATO DESCA.RTÁVEL
MÉDro. EsPEctFrcÂÇÃo:
PACOTE COM IO
TJNIDADES

PÀC
OTE

0 20 850 210 90 90 80 1400 7,45 10.430,00

l4

PRATO DESCARTÁVEL
PARÂ RNFEIÇÔES,
PLASTICO BRANCO
RESISTENTE, RASO,
PACOTE COM IO
T'NIDADES, DIÂMETRO
DE 2I CM, MATERIÂL
POLIESTIR5NO. ATÓXICO.

PAC
OTE

200 20 850 0 0 0 0 | 070 8,75 9.36250

l5

PRATO EM
POLIPROPILENO, COM
ABAS, MÂTERIAL
RESISTENTE, ATÓXICO,
INODORO, INSÍPIDO, 22
CM DE DIAMETRO, 3 CM
DE PROFUNDIDADE,
CAPACIDADE
APROXMADA PARA óOO

ML,

UND 0 20 7500 0 0 0 0 7520 4,75 35.720,00

I6

COLHER EM
POLIPROPILENO,
ESPECIFICAÇÕES:
MATERIAL R.ESISTENTE,
ATÓXICO, INODORO,
INSIPIDO, TAMANHO
APROXTMADO DE 16 CM,

IJNI) 200 105 750 200 94 90 10 r509 9,13 13.777,17

t7
MARMITEX ISOPOR COM
t00 UND/ 500 ML
PACOTE CNOO UND DE
5OOML

UND l0 0 0 0 0 0 32 53,75 1.720,00

TOTAL 4E8.727,83

ITEM UIYD' I'UUL, 'ESP , AGtr VÀLOB
UNIT ..

'Y; TOTAL.

I

CONJT]NTO DE COPOS DE
VIDRO DE 33OMI-
ESPECIFICAÇÔES:
REDONDO, INCOLOR, 6
PEÇAS, 330 ML POR
IJNIDADE,

UNI) 40 t9 60 8 4 4 4 139 49,00 6.81r,00

,|

CONJIJNTO DE COPOS DE
VIDRO DE 4OOML.
ESPECIFICAÇÔES:
REDONDO, 6 PEÇAS,
CAPACIDADE DE 4OO ML
CADÂ COPO,

UND 40 l0 60 E 4 4 4 r30 5225 6.79250

3

CONJI]NTO DE JOGO
AMERICANO COM 6
PEÇAS, ESPECTFICÀÇÔ-ES:
1000/0 ALGoDÁo,
DIMENSÔES 45X31 CM,

UND 10 0 ?0 l0 5 5 55 45,75 2.s1625

4

PRATO PORCELANA,
ESPECIFICAÇÕES,
FORMATO CIRCULAR,
COR BRÁNCA, TIPO RASO
25X3 CM.

IJND 30 180 300 0 0 0 0 510 8,90 4.539,00

5 GARRÀFA TÉRMCA COM
CAPACIDADE DE I.8 LTS: I]NI) t4 9 36 5 2 2 2 70 95,25 6.667§0

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000
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\ MAMPOLA DE VIDRO, BA§E
DE ROSCA,

-líasu,zst4 10 E6 t4 1 7 7 145 6,456

GARRAIA TERMICA.
MATERIAL PLÂSTICO,
CAPACTDADE 2 LITROS,
FoRMATo CI-ÍNDFJCo,
SISTEMA DE PRESsÃo E
AMPOLÀ EM VIDRO.

UND

8r,05 9.482,85

GARRAFA TÉRMICA
MATERIAL PLÁSTICo,
COM CAPACTDADE PARA
I LITRO, AMPOLÂ DE
VIDRO, ROLHÀ
DOSADORA, TAMPA
PLÁsTcA.

UND t4 13 30 30 l0 10 10 tt7

t2 l2 t2 202 23,88 4.823,768

TAÇAS DE VIDRO,
AITURA 19,50 CM,
DIAMETRO 8,30 CM,
CAPACIDADE 350 ML,
CAIXA COM 16

TJNIDADES,

IJNI) l5 t20 7 24

90 54,00 4.860,009
PORTA TEMPEROS E
CONDIMENTOS 6 PECÁS I'I\D l5 l0 60 t t I

25 25 621 13,75 8.538,75l0

PRATOS DE VTDRO
TEMPERADO RÁSO,
EsPEcrFrcAÇÕEs:
FORMATO CIRCULA&
INCOLOR, TIPO RÁSO,
22.6.0X1.9.

UND r50 46 300 50 t<

9.778,8030 30 30 696 14,051l

PRÂTOS EM VIDRO
TEMPERADO FTJNDO,
EsPEcrFrcAÇôEsi
FORMATO CIRCULA&
NCOLOR, TIPO FUNDO, S,

22,üXi,2.

UND 150 96 300 60

9.r9r,0020 l0 t0 10r 91,00t2

CONJUNTO DE TAÇAS
PARA SOBREMESÀ EM
vtDRo. ESPECTFICAÇôES:
06 PEÇAS, CAPACTDADE
220 ML POR I]NIDADE.

IJNI) 5 16 40 0

123 53,73 6,608,7935 20 40 l0 6 6 6l3

CoNJIJNTo DE ÍCARÁS
DE cAFÉ/cHÁ + PrREs.
ESPECIFICAÇôES: DE
VIDRO LISO, INCOLOR, 12

PEÇAS (6 XCARAS E 6
PIRES), 230 ML POR
TJNIDADE.

UND

s350 2.782,0019 20 4 ) 7 52l4
TRAVESSA REFRATÁRIA"
OVAL, EM VIDRO
TEMPERADO,
CAPACIDADE 3,2 LITROS

I]NI) 3

57,15 2.65650l5 19 t0 5 3 3 3 46

TRAVESSA REFRATÀRIA,
RETANGULA& EM VTDRO
TEMPERADO,
CAPACIDADE 5.25
LITROS,

UND 3

12.236,0060 2 I I I 76 16t,00l6

cARRÀFÃo rÉRMco,
MATERIAL ÂTÓXICO E
RESISTENTE, COM
TORNEIRÁ
DESMoNTÁvEL,
CÀPACIDADE 12 LITROS,

UND I l0

65,25 6,264,O011
JARRA DE VIDRO,
CAPACIDÁDE DE 2
LITROS. INCOLOR,

I]ND 9 12 60 6 3 3 3 96

l0l 40,50 4.090§018
PRÁTO PARA BOLO COM
PÉ 32x12,5cM DE vIDRo
REDONDO. COM TAMPA

UND 4 20 7 25 l5 t5 15

1.036,75l9 SUQUEIRA DE VIDRO
COM TORNE1JRÁ 3L UNI) 3 10 0 0 0 0 0 l3 79,75

0 28 33,75 945,0020
DEPôSITo DE vIDRo coM
TAMPA PARA BISCOITOS
ILT

UNI) 18 t0 0 0 0 0

Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000
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GARRATAO TERMCO,
MATERIAI ATOXCO E
RTSISTENTE, BOCA
REMOVIVEL, ROLHA
DOSADORA CAPACIDADE
P/5 LITROS

UND 0 0 60 0 0 0 0 60

130,00
JARRA MATERIAL
VIDRO, CAPACIDADE I,5
LITRO

UND 0 10 0 0 0 0 0 t0 13,00

ITEM. DE§CBIÇÁO.I.: ,UND §ÀIJI}E §TD§ EDUç E§P .E{E
Íg-r
tÂti

TOTAL T31.7

I

BAN}IEIRA DE BEBÊ.
ESPECIFICÀÇÔEs:
MEDINDO DE
20X45X77CM, COM P DE
ATE 15KG,
CONFECCIONADA EMPlÁsrrco E
RECOMENDADO CANTOS
ARREDONDADOS E
AMPLO ESPAçO
INTERNO.

I]ND 4 0 120 0 0 0 0 124 51,50 6.386,00

a

CHI]PETA DE SILICONE
DEOA6MESES,
ESPECIFICAçÕES: coM
BICo oRToDôNTICo,
COM ESCUDO EM
FoRMATo côNcAVo,
COM FI-IROS PARA
vEI.rrILAÇÃo E BICo EM
SILICONE SEM BISFENOL
E BPA.

IJND 0 0 100 0 0 0 0 t00 222s 2.225,00

3 0 0 0 0 100 7,38 738,00

CHIJPETA DE SILICONE
PAIA uso APós 6 ÀGsEs.
EsPEclFrcAÇÕEs:
ESCIJDO EM FORMATO
côNCAvo coM FURos
PARÁ \ENTILAÇÃo,
FORMULA SEM BISFENOL
A E BPÁ, INDICADO PARÁ
USO APOS OS 6 MESES,

UND 0 0 100

4

MAMADEIRÂ INFANTIL:
MAMADEIRÁ TAMANHO
MÉDro, coM
CAPACIDADE PARA
24oML. ESPECIFICAÇÕES:
CÁPUZ (TAMPA) E
FRASCO EM
POLIPROPILENO,
INODORO, INQIJEBRAVEL
E TOTALMENTE
ATOXICO, TAMPA DE
ROSCA E DISCO EM
MATERL{L. ATóxrco,
ESTERILIZAVEL E
INODORO, BICO
FÁBRICADO EM PURO
SILICONE, RESISTENTE A
FERVTJRA ATE l2cp
GRAUS. SEM
DEFORMIDADES,, E
TOTÂLMENTE ATOXICO E
ANTIALÉRGICo, o ITEM
DEVE TER REGISTRO DO
INMETRO,

0 0 0 0 220 26,75 5.885,00IJNI) 10 l0 200

43,00 2.365,005
DEORGANZADOR

MAMADEIRA I]ND 0 5 50 0 0 0 0 55

6.062§06
ESCORREDOR DE
MÁMADEIRTA! 56 CM X 41
CMX3TCM

IJNI) 0 0 50 0 0 0 0 50 121,25

7 ESCOVA PARÁ I'ND 0 0 50 0 0 0 0 50 1,50 375,00

Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000
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HIGTENIZAR MAMÁDEIRA

0 0 100 ,roà(8
BANHEIRÂ INFANTIL,
403L X28.6 W X 6.6H
cENTÍMETRo

UND 0 0 r00 0 0

AGR INF TOT
AL

TOTAL 3

V..TOTÀLITEM DEscRrÇÃo UND SAUDE STDS EDUC GESTÃo ESP

60 7,í) 450,00
BORRÀCHA PARÁ
PANELA DE PRESSÃO DE
IO LITROS

UNI) 20 r0 30

6l 550 135,50) 20 ll 30
BOR.RÂCHÂ PARÁ
PANELA DE PREssÂo DE
4,5 LITROS

t,NI)

7,13 499,10í) l0 30 703
BORRACHA PARÀ
PANELA DE PRESSAO DE
1L

UND

E6J5 43.m9,75365 í) 30 30 30 $54

PAPEL TOATHA
DEScARTÁvEL.
QUALIDADE, MEDINDO 22
CM X 23 CM, COR
BRANCA TIPO LtSÀ 2
(DUAS) DOBRAS, FARDO
IOOO FOLHAS

FAR
DO

0 0

It0 150 150 t380 2,63 3.629,405

GUARDANAPO DE PAPEL,
FIBRA DE CELULOSE,
DIMENSÂo MiNníA 22 x
23CM, FOLHA SIMPLES, 04
DOBRAS, COR BRANCA
ALTÂ ALWR'SEM
PIGMENTOS, MÁCIO,
CROFADO, EMBAI-A.GEM
coM rDENrFrcAÇÃo Do
PRODLTTO, MARCA DO
FABRICANTE, NORMA
TAPPI T437, FICHA
TÉcNrcÀ Do PRoDLno
FORNECIMENTO: PACOTE
. 50 TJNIDADE

UND 0 0 6í) 230

50 46,il 2325,006

ÂVENTAL DE
SEGURANÇA
COMECCIONADO EM
P,V.C TRÁNSPARENTE
COM FORRO DE
POLIESTER NA COR
BRÁNCA COM TIRÁS
SOLDADAS ([JMA NO
PESCOÇO E DUAS NA
CNTIJRÂ) TAMÁNHO I2O
x 70cM.

UND 20 30 0

93,00 930,001 0 l0 0 0 0 0 0 l0

DESPENSSER PARA PAPEL
TOAL}IA INTEBJOLHADA
.DESPENSSER DE
PlÁsnco DE PAIEDE
COMPLETO, PARÁ
ABASTECER" BRÁNCO
COM CHAVE.

UND

0 0 8 45,75 366,008

DESPENSSER PARA
SABONETE LIQUIDO
DESPENSSER PLASTICO
DE PAREDE COMPLETO,
PARÁ ABASTECER,
BRÁNCO COM CHAVE

UND 8 0 0 0

0 0 r60 5,75 920,009
FósFoRo MÂço coM lo
CAIXAS UND 60 100 0 0 0

0 0 0 146 4,92 7r8J2l0
ISQUEIRo PoRTÀTIL .
PARA USO DOMESTICO,
TÂMÁNHO GRÁNDE,

TJND 100 46 0 0

r.121,o0ll
FTLME PVC CX Ct12 -
ESPECIFICAÇÃo: FILME
PVC, TRANSPARENIE DE
28 CM C/ 3OM DE
CIJMPRIMENTO, CAD{i.

UND 4 l0 0 0 0 0 0 l4 8050

r

Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000
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;,,4t-...-. /COM 12 I,JNIDADES

lr0 5,75 63250l2 PRENDEDOR DE ROTJPA
PCT C/ I2TJN

TJIYD 50 60 0

40 7,80 312,00l3

PULVERIZ ADOR 25OML .
FABRICADO EM
POLIPROPILENO COM
oPÇÃo DE JATo
DIRIGIDO OU EM LEQUE
COM CAPACIDADE DE
25OML

UIID 0 40 0

60 78í0 4.116,0014

SUPORTE PÀRA COPO
DESCARTAVEL
MATERIAL: EM
ACRILICO, CAPACIDADEI
80 COPOS; APLICAÇÃO:
COPO DESCARTAVEL
PLÁsIco 2oo ML - coPo
A COPO.

I]NI) 25 35 0

607,500 0 0 30 2025l5 ALCALINAPILHA
GRÁNDE UND 0 30 0 0

0 30 1650 495,00r6 PIL}IA AICALINA MEDIA UNI) 0 30 0 0 0 0

2t7500 0 0 0 0 í) 5,75l7 PILHAS AICÂI-INA§
TAMANHO AA UNI) 0 50

487§00 0 0 0 50 9,75lt
PILHÂS ArcALINAS
TAMÁNHO AÁA CARTELA
C2 TJND íPALITO)

CAI
XA 0 50 0

52,75 t,417,00l4 0 0 0 0 0 28l9

R-EctsrRo DE FoGÃo
COMPLETO, DE BOA
QUALIDADE, (CONTENDO
I REGISTRO, I

MÂNGUEIRÂ E 2
BRACADEIRAS)

KIT l4

132,000 0 0 8 165020

sAcoLAs PlÁsrrcAs (c) -
SACoLA PLÁSTICA
MODELO TIPO ALÇA
CAMISETA DE
POLIETILENO,
BIoDEGRÁDÁVEL, DE
ALTA DENSIDADE,
TAMANHO G, DIMENSÃO
50x60.

UND 8 0 0

0 8 r650 t 32,008 0 0 0 02l

sAcoLAs PLASTTCAS (M)
. SACOLA PLASTICA
MODELO TIPO ALÇA
CAMISETA DE
POLIETILENO,
BIODECRADÁVEL, DE
ALTA DENSIDADE,
TAM^NHo c, DIMENSÀo
50x60.

I]NI)

6t 0,000 0 0 0 E 76,25

SACOS PLASTICOS
CAPACIDADE IKG
PACOTE COM IOOO IJND
NÃo R-ECICLADo,
ATóxlco E INoDoRo,
TRAN SPARENTE, ISENTO
DE RANHURA§,
REBARBÀS, FUROS E
PARTÍCULAS PRETAS O
FECHAMENTO DEVE
GARANTIR PEso MÁxMo
DE IKG PARA O
ACONDICIONAMENTO,

IJND 8 0

6r0,000 0 8 762523

sAcos PlÁsrcos
CAPÀCIDADE 2KG
PACOTE COM IOOO TJND
NÃo REctcLA.Do,
ATôxtco E INoDoRo,
TRANSPARENTE. ISENTO
DE RÁNHIJRÂS,
REBARBAS, FUROS E
PARTICULAS PRETAS o
FECHÂMÊNTO DEVE
GARÂNTrR PEso MÁxMo

IJIYD 0 8 .,0 0 0

I

Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000
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VALOR TOTAL ESTIMADO R§ 1.087.795,71(um milhão e oitenta e sete mil, setecentos e
noventa e cinco rcais e setentâ e um centavos)

4 - Do LocAL, pRAzo, FoRMAS DE ENTREcA n cnnÉnros DE ACEITAÇÃo
DO OBJETO:

4.1. Os Bens adquiridos deverão ser entregues de forma Parcelada, conforme solicitação da Secretaria
Gestora
4.2 Prazn de entrega, que será de l0 (dez) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de Compra
por paÍte do licitante vencedor.
4.2.1. O praza previsto no item anterioÍ podeÉ ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fomecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aceita
pela Administração;
4.3. Não será concedida prorrogação de prazo por mais de uma vez para o mesmo empenho, sem a
abertura de processo administrativo para verificar possíveis prejuízos a adminishaçiio solicitante, que
tem a livre iniciativa parajulgáJo administrativamente
4.3.1. Caso não concorde com as alegagões dos fomecedores, sob o(s) pedido(s) de prorrogação(ões),
a ADMINISTRAÇÃO deverá iniciar apuração das obrigações não cumpridas no pacto assumido na
ata de registro de preço e aplicar as sanções administrativas cabíveis;
4.4. O prazn para entÍEga começará a contar no dia imediatamente posterior ao último dia útil fixado
no item"4.2";
4.5. Cabeá ao setor responsável pelo recebimento do material, monitorar o prazo de entrega e, se
assim entender, notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do prazo de entÍega;

4.6. Critério de Aceitação dos Materiais:

4.6.1. Os materiais serão recebidos:
4.6.1.1. Os bens serão recebidos Setor de Patrimônio e Almoxarifado, Rua Santo Antonio, 120 -
Araripe - CE {EP: 63170-000, de segunda-feira à sexta-feira em dias úteis das 08h às l2 e das l3h as
l6h;
a) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando os produtos entregues estiverem em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notiÍicação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicagão das penalidades.
4.6.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
a) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizad4 consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento
do prazo.

DE 2KG PARA O
ACON'DICIONAMENTO,

\_-
457,5024

sAcos PLÁsIcos EM
BOBINA . SACO EM
BOBINA P/EMBALACEM,
EM POLIETILENO, COM
PICOTE, COM
CAPACIDADE PARA 3KG,
TRANSPÁRENTE,

TIND 0 6 0 0 0 0 0 6

\

762s

25

VASSOURÀ PELO
SINTETICO PLASTICO,
QUATRO CARREIRAS DE
CERDAS, BASE 50 CM.
CABO REFORÇADO 1,20
M, COM ROSCA
PLASTIFICADA,
INCLINADA. AVULSO I O

UND,

UND 0 0 0 0 0 60 0 60 29,00 r.740,00

TOTAL 67.906,57

Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000
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4.6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da con v
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
4.6.3. O prazo de validade do produto na data da entrega não poderá ter transcorrido 2/3 (dois
do prazo total recomendado pelo fabricante.

4 - DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA:

5. L A conhatada para realizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se -a:

5.1.t. Enhegar o objeto do Contrato, na Sede da Secretaria correspondente, no município de Araripe,
de conformidade com as condigões e prazos estabelecidos no Edital, no Termo Contratual e na
proposta vencedora do certame, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Ordem
de Compra, podendo ser prorrogado nos termos da Lei n" 8.666193 e suas alterações;
5.l.l.l Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificagões, prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus anexos.
5.1 .2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto;
5.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no pÍazo fixado neste Termo de RefeÉncia, o
objeto com avarias ou defeitos;
5.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
5.1.5. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação;
5.1.6. Providenciar a imediata correçilo das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros,
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos
envolvidos na entrega do objeto contratual.
5.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciiíLrios, fiscais,
comerciais, taxas, frete (qualquer valor de empenho), carga e descarga de mercadori4 seguros,
deslocamento, alimentação e hospedagem de pessoal, prestação de garanti4 instalagão e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execugão do pacto contratual assinado.

5.1.8- Os pedidos de pronogação de prazo de entrega serão dirigidos à Comissão de Licitação, até 05
(cinco) dias corridos, antes da data do término do prazo de entrega, expliciadas as razões e

devidamente firndamentadas;
5.1.9 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado o
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, não serão considerados
como inadimplemento contratual.

5 -DASOBRIGAÇÕESDACONTRATANTE:

6.1. A contratante obrigar-se-á:
6.1.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Leirc E.666193

e suas alterações posteriores;
6.1 .2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto conhatual;
6.1.3 - Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
6.1.4-Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.
6.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente identificados, a
todos os locais onde se fizer necessária a prestação dos servigos licitados, prestando-lhes todas as

informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados.

7 - DO PAGAMENTO:

o L ()

a<'

Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000
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7.1. O pagam
MUNICIPIO,

ento será realizado ao fomecedor, quando regularmente solicitados os pelo
na pÍoporção da entrega dos bens licitados, segundo as aut

fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidam ente
atestadas pelo Gestor da despesa, em até 30 (trinta) dias, ahavés de crédito em conta corrente mantida
pelo fomecedor, após o encaminhamento da documentação tratâda nos sub itens abaixo, observadas a
condições da Proposta e os preços devidamente registrados no Anexo I deste instrumento.
7.1.1. Para cada Ordem de Compra/Autorizzçío de Fornecimento, o fomecedor devení emitir uma
única nota fiscaUfatura.
7 .1.2. Por ocasião do pagamento, seú efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apresentadas, para
verificação de todas as condições de regularidade fiscal.
7.2. Por ocasião da entrega dos produtos o conhatado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da SecretaÍia Contratante
e entregue na Prefeitura Municipal de ARARIPE- CE, com endereço na Avenida José Loiola de
Alencar, no 440 - Centro - ARARIPE, CEP 63.170-000, ARARIPE- CE.
7.3. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrâto e da
comprovação de regularidade para com os encargos previdenciríLrios, trabalhistas e fiscais;
7.3.1. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediânte apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretada da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os creditos tributrírios
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, na forma da Portaria
Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;
c). A comprovação de regularidade paÍa com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
d). A comprovação de regularidade paÍa com a Fazenda Municipal deveá ser feitâ através de
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos
perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa.

7.4. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratadá, seú providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis, Íegularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apÍesente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado umà vez, por igual período, a critéÍio da
contratante.
7.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamonto a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos âutos do processo administrativo correspondente, asseguÍada à contratada a ampla
defesa.
7.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situagão junto a regularidade
fiscal.
7.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratâda inadimplente, salvo por motivo de
economicidade, seguÍança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela miíxima autoridade da contratante.
7.9. Quando do pagamento, será efetuada a retengão tributária prevista na legislação aplicável.
7.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofierá a retengão tributrír'ia quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributrário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
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8.1- Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração e será descredenciad pelo prazo
de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de val
sua propostâ:

I - Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
II - Não enhegar a documentação exigida no edital;
III - Apresentar documentação falsa;
IV - Causar o atraso na execução do objeto;
V - Não mantiver a proposta;
VI - Falhar na execução do contrato;
VII - Fraudar a execução do contrato;
VIII - Comportar-se de modo inidôneo;
IX - Declarar informações falsas; e
X - Cometer fraude fiscal.

8.1.1 - As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserv4 em
pregão paÍa registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem
justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública.
E.1.2 - As sanções serão registradas e publicadas no Sítio Oficial do Município e no Diiírio Oficial do
Estado - DOE-CE.
8.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeit4 mora de execução, inadimplemento
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8.666193, poderá ser aplicâda nos
seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em quaiquêr agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser pÍeenchido de

acordo com instruções fomecidas pela Contratante):

a) de 1,07o (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação

dos sewiços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10olo do mesmo valor;
b) de 2$V" (dois por cento) sobre o valor contrâtuâl total do exercício, por infiação a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro
na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
serviço rejeitado, caracterizaldo-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se

seguirem à data da comunicagão formal da rejeição;

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município
de ARARIPE, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou conhatar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitagão perante â
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
E.3- No processo de aplicagão de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item E,2
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supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso W do mesmo item.
8.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (ci
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a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado,
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência
insuficiência de cÉdito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito
como Dívida Ativa do Município e cobrado mediaate processo de execução fiscal, com os encargos
correspondentes.
E.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item t.2 supr4 poderão ser aplicadas às empresas
que, em razão do contrato objeto desta licitação:

a) praticarem âtos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratâÍ com a Administração Pública, em virtude de

atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos.
8.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 8.2 supra poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis.
8.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo
de 02 (dois) dias úteis a contar da notificagão que lhe será encaminhada, estaní sujeita à multa de

5,07o (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por
caracterizâr descumprimento total da obrigação assumida.
E.t- As sanções previstas no item t.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não

vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este

edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

F DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:

9.1. A Conhatada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões

no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial do
Contrato, conforme o disposto no § le, do art. 65, da lri de Licitações
9.2. O valor do presente Contato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do
seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o Indice IGP-M da Fundação Geúlio Vargas.
9.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevistos,
ou previsíveis porem de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, conÍigurando álea

econômica extraordiniíria e extracontratual, podená; mediante procedimento administrativo onde reste

demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que es partes pactuarâm
inicialmente entre os encaÍgos do contratado e a retribuição da administração para ajusta remuneração
do fomecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na
forma do artigo 65, II "d" da Lei Federal no 8.666193, alterada e consolidada.

IO -DAFRÂT'DE E DA CORRI,]PÇÃO:

10. I . As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fomecedores
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto conbatual. Para os propósitos deste item, definem-se
as seguintes pÉticas:
a) "Prática comrpta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor púbiico no processo de licitagão ou na execução de
contrato;
b) "Prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo

de licitação ou de execução de contrato;
c) "PÉtica conluiada": esquematiar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou

.<'
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sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
níveis artifi ciais e não-competitivos;

sem 0/

d) "Prática coercitiva": causar danos ou ameaçaÍ causar dano, direta ou indiretamente, às

sua propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou
execução do contrato.
e) "Prática obstrutiva":
(1) DestruiÍ, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos

representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a

apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multi lateral promover inspeção.

11 -DARECISÃOCONTRATUAL

I I .1 . O Contrato podení ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei n.' 8.666/93

e nas formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações poskriores.
12.1. A rescisão contratuâl poderá ser:

a) Determinada por ato unilâteral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a
XII do art. 78 da Lei Federal n" 8.666193;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e firndamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
I 1.2. O não cumprimento das disposições especificadas neste conhâto implicará automaticamente em
quebra de contrato, ensejando rescisão administrativa no art. 77 da Lei Federrl8.666/93, recoúecidos
desde já os direitos da administração, com relação às normas contratuais e as previstas em Lei ou
regulamento dispostas no presente Instrumento;
1 1.3. O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou
extrajudicial, nos casos de:
1 I .3.1 . Omissão de pagamento pela contratante;
I 1.3.2. Inadimplência de qualquer de suas clausulas por qualquer umas das partes;

11.3.3. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30
(hinta) dias de antecedência, sem ônus para ambâs as partes;
11.3.4. No caso de não cumprimento de qualquer das clausulas deste contrato, a parte que se sentiÍ
prejudicada poderá reincidilo sem que se faça necessário uma comunicâção por escrito com a
antecedência definida no subitem anterior.

\.7 12. DA FORMALIZAÇÁO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

12.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da
Íespectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da(s) Secretaria(s)
Gestora(s), representada(s) pelo(s) SecretáÍio(s) Ordenador (es) de Despesa, e o(s) licitante(s)
vencedor(es), que observaní os termos da Lei n.o 8.666193, da Lei n.o 10.520102, deste edital e demais
normas pertinentes.
12.1.1. Integra o presente hstrumento o modelo da Ata de Registro de Preços (ANEXO XI)
12.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão
obedecer às disposições elencadas na Atâ de Registro de Preços anexa a este edital.
13.1.3 - O Município de Araripe através do órgão competente formalizará a ata de registro de preços e
assinará com a vencedora desta licitação, sob pena de decair do direito à contratação, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pela vencedora.
12.2. Ao final da sessão, encontrado o melhor lance, seú indagado aos demais participantes na sua

respectiva ordem de classificação, a intenção de composição de cadastro de reserva dos mesmos,
conforme disposto no Decreto 7 .89212 .013 .
12.2.I . Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotaÍ
os bens ou servigos com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do
certame.
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da aplicagão das sanções cabíveis
12.4 - O PREGOEIRO retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocaú outro
licitânte, observada a ordem de qualifrcaçáo e classilicação, para verificar as suas condições de
habilitação e assim sucessiyamente,
12.5 - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a Ata de

Registro de Preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fiaudar na

execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,
ficaní impedido de licitar e contratar com o Município de Araripe e seÉ descredenciado no Cadasho
da Prefeitura Municipal de Araripe, pelo prazo de até 05(cinco) anos, sÊm prejuízo das multas
previstas em edital e na Ata de Registro de Preços e das demais cominações legais.
12.6 - A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, contado a partir
da data da sua assinatura. No caso de ocorrer a realização total dos serviços antes do final da vigência,
fica a referida ata automâticamente expirada.
12.7 - A Vencedora é obrigada a conigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto
da Ata de Regisho de Preços em que se verificaran vícios, defeitos ou incorreções de materiais
empregados.
12.E - A Vencedora é rcsponsável pelos danos causados diretamente à Conúratante ou a
terceiros, decorr"entes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade ern virtude do liscalização ou o acompanhamento
pela Contrâtânte.
12.9 - A Atà de Registro de Preços podená seu Registro Cancelada nos termos do disposto nos aÍs. 20
e 2 l, do Decreto n' 7 .E92 de 2013 e suas alterações posteriores.
12.10 - Não haverá reajuste de preços, podendo ocorrer revisão dos mesmos na hipótese de ocon€ncia
de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis durante a gestilo
contratual, bem como ocorra majoração legal de preços; devendo a Vencedora se manifestar e,
comprovadamente, demonstrar o desequilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços,
cabendo a Administração, justificadamente, aceitar ou não, a solicitação de revisão.
12.10.1. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto nos

artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.' 8.666/93.
12.10.2. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fxados pela ata de registro de pregos, inclusive
o acréscimo de que trata o § 1" do art. 65 da Lei n' 8.666, de 1993. (Afi. 12, § l' do Decreto
7.892D0r3)
12.11- As despesas com os futuros fomecimentos da Ata de Registro de Preços do objeto desta
licitação correrão à conta de recursos do Tesouro Municipal e de Transfer€ncias Itrstitucionai§, na
dotação orçamentária de cada Orgão/Entidade participante do SRP (Sistema de Registro de
Preços), a ser informada quando da emissão da Ordem de Serviços.
12.12 - Os preços registrados serão aqueles ofertados nas propostâs de preços dos liciantes
vencedores da disputa.
12.13 - A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o licitante se obriga a cumprir
integralmente todas as condições estabelecidas no referido instrumento, sujeitando-se, inclusive, às
penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.
12.14 - A empresa vencedora obriga-se a comparecer à Prefeitura Municipal de Araripe, quando
convocad4 para assinatura da Ata de Registro de Pregos, decorrente desta licitâção, devendo
comparecer no prazo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento da respectiva Convocação, junto a
Secretaria Competente.
12.15 - Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Orgão ou entidade da Administração
que não tenla participado do certame, mediante pÉvia consulta ao Orgão Gerenciador da Ata e

anuência da(s) empresa(s) beneficirf ia(s), desde que devidamente comprovada a vantagem e

respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei no 10.52012002, naLei n" 8.666/93, no Decreto no

7.892/2013 e demais normas em vigor e respectivas atualizações.
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12.3 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a cumprir a Ata de Registro de P ou
não apresente situação regular, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homol eda N
adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao PREGOEIRO, sem
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12.16 - Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer l"á1[
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para sobre ap
possibilidade de adesão.
12.17 - Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
optar pela aceitação ou não do fomecimento decorrente de adesão, desde que não
obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador.

prejudiqu

12.18 As aquisições ou contrâtâções adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto no 7 .892/2013, e

suas alterações posteriores, não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos
dos itens do instrumento convocatóío e registrados na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador.
12,19 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não podeÉ exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regisúrado na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
12.20 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não paÍicipante deveÉ efetivar a aquisição
ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da aa.
12.21 Compete ao órgão não paÍicipante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fomecedor
das obrigagões contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o conbaditório,
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuâis, em relação às suas
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

ANEXO II
PREGÃO, NA FORMA ELETRÔMCA N" O3/2023-PERP

r DAHABILITAÇÃO

l.l Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classiÍicada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sangão que impeça a paÍicipação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
l.l.l Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
aof.apps.tcu. gov.br/).
1.1.2 A consulta aos cadastros sení realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritrírio, por força do artigo 12 da l*i n" t.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela pnática de ato de improbidade administrativq a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja socio majoriüírio.
1.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Oconências Impeditivas Indiretas.
1.1.2.2 A tentativa de burla sení verificada por meio dos vínculos socie&írios, liúas de fornecimento
similares, dentre outros.
I .1.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
1.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.
1.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 daI*i Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
1.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagão complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante seni convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitâção.
1.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
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1.3.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitaÍlte matriz e filial com diferenças de número 4
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a cenhalizâção
recolhimento dessas contribuições.
1.4 Ressalvado o disposto no item 1.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a

documentação relacionada nos itens a seguir, para frns de habilitação:
a) Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impega a

participação no certame ou a futura contrdtação, mediante a consultâ aos seguintes cadastros:

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do "Tribuna I de Contas da União (httosJ/certidoes-

apf.apps.tcu.eov.brô
c) A consulta aos cadasúos será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoriLírio, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responúvel pela pnítica de ato de improbidade administrativq a proibigão de

contrataÍ com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

maj oritrário.
d) Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Oconências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciaÉ para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Oconências Impeditivas Indiretas.
e) A tentativa de burla seÉ veriÍicada por meio dos vínculos societários, liúas de fornecimento
similares, dente outros.
f) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
g) Constatâda a existência de sanção, o Pregoeiro rêputaftí o licitante inabiliado, por falta de

condigão de participagão.
h) No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

i) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

eonfirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encamiúá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas)horas, sob pena de

inabiliação.
j) Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.
b) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estaÍ em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deyerão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz.

c) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizÀçiio do

recolhimento dessas conhibuições.

1.5 Habilitsçãojurídica:

1.5.1 - Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou sejq se da
matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma Íilial, com exceção dos documentos que

são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado
com a sede que apresentou a documentagão:
a) NO CASO DE EMPR-ES/IRIO IIDwIDUAL: inscrigão no Regisno Público de Empresas
Mercantis, â cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDTVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIR.ELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na Juntâ Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administadores;
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c) NO CASO DE SOCIEDADE §IMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
devidamente registrados pelo Regisfo Civil de Pessoas Jurídicas, ou Orgão Equivalente, do domicílio
sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus

administradores atuais;
d) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE E§TRANGEIRA EM FT]NCIONAMENTO NO
PAÍS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; Os atos constitutivos das empresas
licitantes deverão estaÍ acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto
podendo ser substituídos, preferencialmente, pela respectiva consolidação;
e) NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÔES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhado de
cópia de identidade, CPF e comprovagão de eleigão de seus administradores atuais;
f) NO CA§O DE COOPERATWA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n' 5.764,
de 197l;
C) Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDMDUAL - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio w*'rv.portaldoempreendendor.gov.br;
h) . COPIÂ DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do
titular da empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei.

1.5.2 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

1.6 Regulaúdade Íiscal e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadasho Nacional de PessoaÀ Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de inscrigão no cadasfo de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
conhatual;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tribuüírios Federais e à Divida Ativa da

União (CND), emitidas pela Receitâ Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RIB/PGFN n"
1.751, de2 de outubro de 2014;
d) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
e) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de

CeÍidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de
Certificado de Regularidade - CRF;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943." §R), conforme Leí 12.440D011 de 07
dejulho de 201 1.

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será considerada o
prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade.

1.6.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentff toda a documentaçiio exigida
para efeito de comprovação de regularidade Íiscal, mesmo que estâ âpresente alguma restrição;
1.6.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondeá ao momento em que o proponente for declarado o
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissilo de Pregões, para a
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regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
certidão negativa, conforme os ditames da Lei Complementar 12312006 e suas alterações posteri
1.6.3 A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do di a
contratação, sem prejuízo das sangões previstas no art. El, da Lei no E.666/93, sendo facultado 4Qa

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou
a revogação da licitação, ou item, conforme o caso.

1.7 Qualificaçâo Econômico-Financeira.

I.7.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis @RE) do último exercício liscal, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da s€de da
licitante, acompanhado dos termos de aberturâ e de encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Dirírio
e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com
vistâs aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente
assinado pelo contâdor responúvel, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (hês) meses
da data de apresentação da proposta;
1.7.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis
assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro
Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades rnônimas regidas pela Lei n".
6.4041762 registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em
que esteja situada a sede da companhia; ou, aindq em jomal de grande circulação editado na
localidade em que estiá a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas j urídicas do local de sua sede; caso a
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitaÍ-se às normas fixadas
para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao regisho na Junta Comercial.
d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do
Balanço de Abeúurq devidamente registrados ou autenticados na Juntâ Comercial do domicílio da
Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
1.7.3. Entende-se que a expressão "na forma da leÍ' conslante no item 4.2.6.1, no mínimo: balanço
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e

encerramento).
1.7.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Dirírio devidamente formalizado e registrado.
1.7.5. A empresa optante pelo,S,ireÍna Público de Escrituração Digital -.9PED poderá apresentá-lo tta

forma da lei.
1.7.6. Entende-se que a expressão "z a forma da lef' constante no item I .7.5 engloba, no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstraçeo do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituragão contábil digital; (Paro efeito o que determind o Árt. 2o do Decreto
N' 9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBSI: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio,
poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto no 6.022,
de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma
estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. l" do
Decreto No 9.555 , de 6 de novembro de 2018)
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1.7.7. As cópias deverão ser originiírias do Liwo Difuio constânte do SPED.
1.7.8. A EscrituragÍio Digital devení estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n' 142

e R.FB no 1594) que tratam do Sistema Público de Escritwação Digital - SPED. Para maí
informações, verficar o site wwv,.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação

do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 50

das Instruções Normativas da RIB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n'
2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
1.7.9. Com base nos dados extraidos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa, em
conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa no 06/2013- MPOG, as empresas

deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem
consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação
financeir4 será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>l ), Solvência
Geral (SC), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>l), cumulativamente,
resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante +

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total

Passivo Circulants + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

1.7.10. JUSTIFICATM DA E)ilGENCIA DOS INDICES FINAIICEIROS (Acórdão 354n0lÉ
Plenário-TCUI Súmula 289 lRelator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):

a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos
realiáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste

periodo.
b) Indice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e

direitos realiáveis a curto prazo, paÍa fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das

obrigações.
-Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a cürto prazo são equivalentes.
-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, caso
fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o gÍau de garantia que a empresa dispõe em Ativos
(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os
permanentes. Para os b€s índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ''>1" é recomendável à
comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia),
sendo ceÍo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há
exceções.
>> Justifica-se tal exigência" tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s)
na perspectiva de execução de um possível firturo contato com a Administração Pública. Logo,
entende-se que as exigências acim4 atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois
o atendimento quantas as taxas apresentÂdas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da

o
r)

Lloo

l3
k

(-
o

t_

A.461cr- a

a
FL

o o§

Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000



*aa ü
PREFEITTJRÂ MUNICIPAL DE ARARIPE

l§ró SETOR DE LICITÀÇOES
sEÍÕF DE TE'I

participante, bem como foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-
Relator: AUGUSTO SIIERMAN.
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1.7.11. Certidão negativa de falência, recuperação iudicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juídica, ou de execugão patrimonial, expedida no domicílio da pessoa
fisica (artigo 3l da Lei n" E.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias.
No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a
comprovagão de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art.
5E, da Lei n." I 1.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovaÍ
todos os demais requisitos de habilitação

1.8 - Qualiíicaçio Técnica:

1.E.1 - Atestado (s) fomecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado com identificação
do assinante e firma recoúecida em cartório competente, comprovando que a LICITANTE forneceu
ou está fornecendo serviçovprodutos compatíveis em características com o objeto da licitação.

1.9. - Das demais eígências

1.9.1 Declaragão de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 27110/1999,
publicada no DOU de 2E11011999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a paÍtir de 14
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
1.9.2 Declaração que tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na
Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fomecer material de qualidade,
sob as penas da ki, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
1.9.3 Declaração expressa de Idoneidade, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
1.9.4 Declaragão, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitaÉo, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital (art.32, §2", da Lei n." 8.666/93).
1.9.5 Declaração de Enquadramento como ME ou EPP, de acordo com a Lei Complem entar 12312006,
se for o caso, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
1.9.6 A declaração do vencedor acontecerá no.momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.
1.9.7 Será inabilitado o liciante que não comprovar sua habilitação, seja por nilo apresentaÍ
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
1.10 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em hav€ndo
inabilitagão, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual oconência do empate ficto, previsto
nos artigos 44 e 45 da LC n' 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação
da proposta subsequente.
I .l I O licitante provisoriamente vencedor em um iteÍrl/lote, que estiver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as
exigências do item em que venceu à do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,
sob pena de inabilitagão, além da aplicação das sanções cabíveis.
1.11.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá
sobre o(s) item(ns) de meno(es) valo(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
licitante nos remanescentes.
1.12 Constatado o atendimento às exigências de habilitação Íixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.'
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ANEXOIII

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N'_i2023
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante yencedor)

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na

Forma Elenônica n' 120_ acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e

seus anexos,

IDEI{TITICAÇÃO DO CONCORRENTE:

NOME DA EMPRESA:

cNPJ e INSCRIÇÃO rSteOUeL:

REPRESENTANTE e CARGO: CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:

ENDEREÇO e TELEFONE:

AGÊNCIA eNO DA CONTA BANCÁRIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 0l do Edital.

PROPOSTA: RS (Por extenso)

CONDIÇÔES GERÂIS

A proponente declara coúecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente

licitâção.

PRAZO DE GARANTIA

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Itens de no mínimo, a contar do
recebimento definitivo do objeto pela Contratante.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital.

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos,
taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdencirírias, fiscais e comerciais, assim
como despesas com trànsportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a
contrâtação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINÀTT]RÂ DO REPRESENTAIYTE DA EMPRESA

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA ATÉ NNCTSÃO.
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SETOtr DE

rnrcÃo nr,rtnômco x'
n-LzÃo soclÀL:
INSC. MUIICPAI./ ESTADUAL
CNPJN":
EITIDEREÇO:
FONE:
BANCO:
AGÊNCIAN.3
CONTA CORRENTE N":

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARÀRIPE
SETOR DE LICITAÇOES

A]\IEXO Itr.l -MODELO DE PROPOSTA
Fo

oF t

1t1
N

.4

OBJETO: SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISATIDO
FUTURAS E EVENTUAIS AQT,ISIÇÃO DE MATERIAIS DE COPA/COZT\HA E
DESCARTAVEL, VISANDO ATENDER AS IIECESSIDADES DAS DIVERSAS
SECRETARIAS DO MI]NICÍPIO DE ARARIPE-CE.

LOTE

VALOR TOTAL DO ITEM I RS

ITEM DESCRIÇÃO I,]NII) QUAN
T MARCA VAL.

['NIT
VAL.

TOTAL

Valor Global da Propostr RS ( )
Prazo de Execuçâo dos serviços: (Conforme o Edital)
Prazo de validade da Proposta de Preços (em dias, conforme estabelecido em edital):
Declaraçilo de que nos preços ofertados estão incluidas todas as despesas incidentes sobre o
fornecimento referentes a tributos, encargos sociais e dernais ônus atinentes à execução do
serviço obieto destr licitâção.
I)ecloramos, para todos os lins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de
habilitaçiio e que nossa Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento
convocatório (editrl).
Ibdos de Dcssoa indicada Dâra âssinatum do Contrato
Nome:
CPF:
RG:
Telefone:
E-mail:
Nacionalidade, naturalidade, estado civil, profi ssão
Endereço completo, incluindo Cidade e UF:
Cargo e função na empresa:
I)âta:

Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARÀRIPE
SETOR DE LTCTTAÇOES

AIYEXO TV

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRôNICO
BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL

?r:
(a

DA

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento
do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno
conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais venha a paÍicipar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para

fins de habilitação nas licitâções em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno
conhecimento;
iv. Designar pessoa responsável paÍa operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III.I
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o
pegamento de taxes de utilização, conforme previsto no Anexo fV do Regulamento do Sistema
Eletrônico de Licitaçõ$ ds BLL - Bolsa de Liciúações do Brasil.

4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança
bancária referente às taxas de utilizoção ora referidas, nos prajzos e condições definidos no
Anexo fV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil.
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o
prazo de vigência ou deconentes de negócios realizado e/ou em andamento.

Natureza do Licitante @essoa Física ou Jurídica)

Razão Social:

Ramo de Atividade:

Endereço:

Complemento: Bairro:

Cidade: UF

CEP CNPJ:

Telefone Comercial: Inscrigão Estadual

Representante Legal: RG:

E-mai!: CPF

Telefone Celular

Whatsapp:

Resp. Financeiro:

E-mail
Financeiro:

Telefone:

E-mail para informativo de edital

ME/EPP: ( ) SIM ( )Não

Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ARARIPE
SETOR DE LICITAÇOES

§EÍÓN D€

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última
utilização do Sistemq e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas

informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais
e/ou de usurírios do
mudança ocorrida.

Sistem4 devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer

Local e data:

9
oF t

'lú
§
OF
{)

L C

N
.<, /

(Assinaturas
autorizâdas com Íirma reconhecida em cartório)

OBSERVACÃOI OBRIGATóRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS
ÁSSINATARÁS E ÁNEXAR COPA DO CONTRATO SOCUL E ULTIMAS ÀLTERAçOES
EJOU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).

Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
SETOR DE LICITAÇOES

SfÍOR DE

AtrExo rv.l

ANExo Ao rERMo DE ÂDEsÃo Ao sIsrEMÂ ELETRômco nr llcruÇÕns oa
- BoLsA DE r,rcrraÇÕrs
n*orclçÃo or usurinro »o srsrEMA

DO

O Licitante recoúece que:

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso

exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitaçõ€s do Brasil nenhuma
responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de

Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;
iii. A perda de Seúa ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;

iv. O Licitante será responúvel por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o
não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa
de Licitações do Brasil, no Servigo de Proteção de Credito e no SERÂSA e ao automático
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Local e data:

\"Ç
lí oSFL

p,44, a<
R

ao

|o oE(

Raáo Social do Licitante:

CNPJ/CPF:

Operadores
1 Nome:

CPF: Função

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:
Whatsapp

2 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

Whatsapp

3 Nome:

CPF: Fungão

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

Whatsapp

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em caíório)

Avenida José Loiola de AIencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.f70-000
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ARÀRIPE
SETOR On lrCrraÇons

ANEXOV

cusro IELA um.zeçÃo no SISTEMA - SoMENTE IARA o

Editais publicados pelo sistema de aquisição

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote/item adjudicado, com vencimento em 45
dias após a adjudicação - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por
lote/item adjudicado, cobrados mediante boleto bancrí,rio em favor da BLL - Bolsa de
Licitaçõ€s do BÍasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote/item adjudicado, com vencimento parcelado
em parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do regisúo) e sucessivas com emissão
do boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00
(seiscentos reais) por lote/item adjudicado, cobrados mediante boleto banciírio em favor da
BLL - Bolsa de Licitagões do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2Yo e
juros moratórios de l%o to mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/
SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil e ao
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o
licitante vencedor recebeú a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma
eletrônica no respectivo lote/item cancelado.
DÀ UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS

A liwe contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao
sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL -
Bolsa de Licitaçõ€s do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo
com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR

Como LicitantdFornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste atrero e
nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.

Local e data:

(Assinaturas outorizadas com firma reconhecida em cartório)

OBSERVACÃO: OBRIGATÓNo RECoNHECER FIRMA (EM CARTóRIo) DAS
ASSINATIIRAS E ÁNEXAR COPU DO CONTRÁTO SOCTAL E IILTTMAS ALTERAÇÕES
E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRÁTO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).

c
U

F

v
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARÀRIPE

SETOR DE LICITAÇÔES

AI\EXOVI

PREGÃO ELETRÔMCO N' t2023

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ[\4F N" sediada.

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento
licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico no instaurada pela Prefeitura
Municipal de _, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o
Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa Proponente e

carimbada com o número do CNPJ.

)xl

SETOi OE

Âvenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000

§,

M

ç<-efl:{:

5 FL.



§ca*ffit§-
f,ffiffirprir-GrRl(&rô rÁaa 09 rolá

sEron DÊ uoTA(Áo

CNPJA,ÍF NO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
SETOR DE LICITAÇOES

ANEXOV[

pnrcÃo er.rrnômco r" t2023

nrcr,aru.çÃo

§ome da Empresa)

§o
r)

LF

M

sediada

(Endereço Completo)

Declarq sob as penas da Lei, que até a pÍesente data inexistem fatos impeditivos para
sua habilitação no presente processo e que eúí ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e
carimbada com o número do CNPJ.

Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ARÀRIPE
SETOR DE LICITAÇOES

ANEXO VIII

PREGÃo ELETRÔMCo N. DO23

DECLARÀÇÃO

oEt

OFL 4,,o
C

!) Í

1Rt ", '(-Êi

§ome da Empresa)

CNPJMFN" , sediada

@ndereço Completo)

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de l8
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de
16 (dezesseis) aros, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em
observância à Lei Federal n' 9854, de 27 .10.99, que acrescentou o inciso V ào 

^Í1. 
27 da Lei

Federal n" 8666/93.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.

l) Esta declaração deveú ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de [4 anos aprendizes deverá declarar essa
condição.

Avenida José Loiola de AIencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
SETOR DE LICITAÇÔES

ANEXO D(

PREcÃo ELETRôxrco x' t2023
§
OFL.r p>

,1iü r r,:í 1/
DECLARÂÇÃO

Modelo de DeclaraçÍÍo de Enquadramento em Regime de Tributagão de Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte. §a hipótese do licitante ser ME ou EPP)

§ome da empresa) , CNPJ / MF n" , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos
os fins de direito, especificamente para participação de licitagão na modalidade de Pregão ,
que estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC lD3n006

Local e data

Nome e no da cédula de identidade do declarante

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
IPE SETOR DE LrCrrAÇÔES

ANEXOX

PREcÃo ELETRômco x" t2023

1.) ' t 7.,..,

"1/ T/

la

DECLARÂÇÃO DE"RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do
Pregão...............................da Prefeitura Municipal de que L
empresâ ...............1omou coúecimento do Editrl e de todas as
condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital,
e a fomecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data

Assinatura e carimbo da empresa:

Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000
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ANEXO XI - MIIYUTA DE ATA DE REGISTRO DE PRf,ÇOS N'_lZ0)O( - OFL,J

Aos XX dias do mês de XXXX de 20XX, o município de Araripe atavés da Secretaria Munici
inscrito no CNPJ N" "

7r9
ar\

Po
V

sendo facultado seu uso pelos órgãos da administração direta e
indireta, nos termos dâ ki Federal N0 8.666/93, Decreto Federal rP 7.892, de 23 de janeiro de 2013,
Decreto Federal n'. 10.02412019, de 20 de setembro de 2019, Decreto no 9.48t, de 30 de agosto de
2018 e Lei Complementar 12312006 e alterações, e suas alterações, bem como pelas normas e
condições estabelecidas, e em face a classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico no
03/2023-PERP para a inclusão no Sistema de Registro de Preços, e HOMOLOGADO pela
SECRETARIA DE GESTÃO E INFRAESTRUTURA, RESOLVEM: registrar os preços parâ o :

SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E
EVENTUAIS AQUISIÇÃO DE MATERI.AIS DE COPA/COZINHA E DESCARTAVEL,
VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MI.JNICÍPIO
DE ARARIPE-CE, por um período de 12 (doze) meses, tendo sido, o referido Menor Preço por Lote,
oferecido pelds) empresa(s), cujas propostas para os LOTES no _ foi classificada em lo lugar o
licitante vencedor Íepresentada pelo Senhor Sr. inscrito no CPF no.

que entre si, justo e avançado a presente ata, devidamente precedida da licitação, realizzü
dade PREGÃO, conforme o Processo no 03/2023-PERP pelas cláusulas e condições a saber:na modali

CLÁUSULA PRn/fiIRA - Do oBJETo:

2.1 . A presente Atâ tem por objeto o : sELEÇÃo DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE
PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE
COPA/COZINHA E DESCARTAVEL, VISANQO ATENDER AS NECESSIDADES DAS
DIVERSAS SECRETARLAS DO MUNICÍPIO DE ARABJPE-CE, de acordo com as exigências
estabelecidas no Edital, constantes no Termo de Referência e nesta Minuta da Ata de Registro de
Preço, por um peíodo de 12 meses.

1.2 Este instrumento não obriga a Adminisração a firmar contratações nas demandas estimadas ou
adquirir, exclusivamewnte por seu intermédio, os bens referidos na cláusula segunda, podendo realizar
licitações especificas, obedecida a legislação pertinente, sem que desse fato, caiba recurso ou
indenização de qualquer espécie às detentoras do Registro de Preços, sendo-lhe assegurada a
preferência de fomecimento, em igualdade de condições:

cLiusul,A SEGUITDA - DAs oBRrcAÇôES:

2.1 . DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRÂTADA
a. A contratada para realizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se -a:
b. Entregar o objeto do Contrato, na Sede da Secretaria correspondente, no município de Araripe, de
conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Edital, no Termo Contratual e na proposta
vencedora do certame, no prazo de l0 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de
Comprq podendo ser prorrogado nos termos da Lei no 8.666/93 e suas alteragões;
c. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus anexos
d. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentel da execução do objeto;
e. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no pÍazo fixado neste Termo de Referênciq o
objeto com avarias ou defeitos;
f. Comunicar à Conkâtante, no pÍazo miáximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
g. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de I{ABILITAÇÃO e qualificagão exigidas na licitação;

Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
SETOR On r,rcrraçons

h. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades
CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou
provocados por ineficiência ou inegularidade cometida por seus empregados e/ou
envolvidos na entega do objeto contratual.
i. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encaÍgos trabalhistas, previdencirírios,
comerciais, taxas, frete (qualquer valor de empeúo), carga e descarga de mercadoria,

,J

se

deslocamento, alimentação e hospedagem de pessoal, prestação de garantiq instalação e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do pacto contratual assinado (ata do pregão).
j. Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega serão dirigidos à Comissão de Licitação, até
O5(cinco) dias corridos, antes da data do término do prazo de entrega, explicitadas as razôes e

devidamente fundamentadas;
l. Os ahasos ocasionados por motivo de força maior ou caso foÍuito, desde que notificado o prazo de
4E (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, não serão considerados como
inadimplemento contratual.

2.2 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

a. A contratante obrigar-se-á:
inadimplemento conúatual.
b. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ne E.666/93
e suas alterações posteriores:
c. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
d. Comunicar à ContÍatada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execugão do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
e. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas
pelo SetoÍ Competente.
f. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus pÍepostos, devidamente identificados, a todos
os locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, prestandoJhes todas as
informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

CLÁUSULA TERCEIRA - Do PAGÀMENTo:

3.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo
MUNICIPIO, na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de
fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo Gestor da despes4 em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente mantida
pelo fomecedor, após o encaminhamento da documentâção tratada nos sub itens abaixo, observadas a
condições da Proposta e os preços devidamente registrados no Anexo I deste instmmento.
3.1.1. Para cada Ordem de Compra/Autorizaçío de Fomecimento, o fomecedor deverá emitir uma
única nota fi scaUfatura.
3.1.2. Por ocasião do pagaÍnento, seú efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apresentadas, para
verificação de todas as condições de regularidade frscal.
3.2. Por ocasião da enhega dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Secretaria conq-atante
e entregue na Prefeitura Municipal de ARANPE- CE, com endereço na Avenida José Loiola de
Alencar, n" 440 - Centro - ARARIPE, CEP 63.170-000, ARARIPE- CE.
3.3. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em conhato e da
comprovagão de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais;
3.3.1. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os céditos tributários
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federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, na forma
conjunta RFB/PGFN n" 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b). Prova de situaÉo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
através de apresêntâção do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;
c). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
d). A comprovação de regularidade para com a Faznndr Municipal deverá ser feita através de
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos
perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa.

3.4. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prlzo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma yez, por igual peÍíodo, a critério da
contratante.
3.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessiírias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.
3.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a regularidade
fiscal.
3.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de
economicidade, seguranga nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima âutoridade da contratante.
3.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributriria prevista na legislação aplicável.
3.10. A Contatada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tribuüíria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que fazjus ao tratamento tributrário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE Ro REGISTRo DE PREÇos

4.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de
compromisso para futuro fomecimento, tená a vigêncla de 12 (doze) meses, contados a partir da data
de sua assinatura.
4,2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o município de Araripe não sení
obrigada a contratar o fomecimento disposto na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema de
Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação quando julgar conveniente, sem que
caiba recurso ou indenizagão de qualquer espécie à contratante, sendo, entretanto, assegurada aos
beneficiários do registro, a prefeÉncia de fornecimento em igualdade de condições. O município de
Araripe poderá ainda, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legâlmente previstas,
garantidos à contratadâ, neste caso, o contraditório e ampla defesa.

CLÁUSULA QUAINTA - DA GEnÊxcH n.I,. TA DE REGISTRo DE PREÇos

5l - Cabeni a Secretaria de Gestão Administrativa e Financeira, o gerenciamento deste
instrumento, no seu aspecto operacional e nas questões legais.

CLÁUSULA sExTA - DA UTILIZAÇÃo DA ATA DE REGISTRo DE PREÇoS
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6.1 - Em decorrência da publicação desta At4 os paÍicipantes do SRP poderão firmar c
com os fomecedores com preços registrados, devendo para tanto, adotar os seguintes procedi mentos:
a) Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Servigos, utilizando o SRP (Sistema de Registro de Preços),
sendo a primeira enviada ao fomecedor e a segunda para arquivo do Orgão/Entidade contratante.
b) Comunicar ao Órgão Gestor a recusa para Àssinatura do óontato ou o atraso do detentor de registro
de preços, no prazo estabelecido na Ordem de Serviços.
6.2 Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração que
não teúa participado do certame, mediante prévia consulta ao Orgão Gerenciador da Ata e anuência
da(s) empresa(s) beneficiária(s), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que
couber, as regras contidas na Lei no 10.52012002, na Lei no 8.666193, no Decreto n 7.892/2013 e
demais normas em vigor e respectivas atualizações.
6.3 Os órgãos que não participaram do registro de"preços, quando desejarem fazer uso da ata de
registro de pregos, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a
possibilidade de adesão.
6.4 Poderá o beneficiiírio da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitagão ou não do fomecimento decorÍente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador.
6.5 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o art.22 do Decreto no 7.89212013, nío
poderão exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quântitâtiyos dos itens do instrumento
convocatório e regisnados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador.
6.6 o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitaüvo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
6.7 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não paÍticipante deverá efetivâr a aquisigão ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
6.t Compete ao órgão não paÍicipante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório,
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAs oBRIGAÇÔES E RE§PoNSABILID{)ES

7.1 - Os signatírios desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades

É

descritas a seguir:
7.1.1- comp€tiní ao orgão Gestor do Registro de Preços o controle e administação do SRp em
especial:
I. Gerencia a Ata de Registro de Preços.
II. Providenciar, sempre que solicitadq a indicação do fomecedor detentor de preço registrado para
atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e aos
quantitativos definidos nesta Ata.
III. Monitorar, pelo menos trimestralmente, os pregos dos pRODUTOS, de forma a avaliar o
mercado, podendo rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos PRODUTOS regishados;
lv._ _ observar, durante a vigência da presente ata que nas aquisições sejam mantidas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações
assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;
V. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para
fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação dã peráliaua"i; -
VI. Conduzir procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados.
vll.Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata ãe Registro de preços:
a) Advertência,
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.

Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEp 63.170-000
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c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de con
Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.

d) Cancelar o Registro de Preços do fornecedor detentor do preço registrado,
e) Comunicar aos Órgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fomecedor

preços registrados.

7.1.2 - Cabeú aos órgãos paÍicipantes:

I. Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive das alterações por ventura ocorridas,
com o objetivo de assegurar, quando do seu uso, o correto cumprimento de suas disposições.
II. Indicar o gestor do contrato, quando da necessidade de utilização desse instrumento, ao qual, além
das atribuições previstas no art. 67 da Lei n'8.666, de 21 dejunho de 1993, compete:
a) Promover consulta previa junto ao Orgão Gestor do Registro de Preços, quando da necessidade de

contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quântitativos e os preços â serem
praticados, encaminhando tempestivamente, as informagões sobre a cont'atação efetivamente
realizada.
b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de RegistÍo de Preços, que a contratação a ser precedida

atende aos interesses da Administração Pública, sobretudo quanto aos valores praticados, informando
ao órgão Gestor do Registro de Preços eventual desvantagem quanto à sua utilização.
c) Zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor e, em coordenação com o Orgão
Gestor do Registro de Preços, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento
dos compromissos assumidos.
d) Informar ao Orgão Gestor do Regisho de Preços a recusa do fomecedor em realizar as contratações
para fomecimento, bem como o não atendimento à condições estabelecidas no Edital e firmadas na

Ata de Registro de Preços, além das divergências relativas à entrega ê às características do objeto
licitado.
IILPara cada contratação, abrir processo numerado e instruído contendo:
a) Certidão de Consulta à Ata de Registro de Preços.
b) Comprovante de realizrçío da Pesquisa de Mercado, caso decorrido mais de 180 (cento e oitenta)
dias do último preço publicado para o item, nos termoi do inciso anterior; e

c) Posteriormente, uma via da Nota de Empeúo, cópia da Ordem de Serviços.
7.1.3 - O detentor do Registro de Preços, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços
fica obrigado a:

a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos Órgãos e Entidades participantes do SRP, bem
como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Atâ, durante a sua
vigência, mesmo que a execução do objeto esteja prevista para a data posterior a do seu vencimento.
b) Fomecer os bens ofertados, por pregos unitiírios registrados, nas quantidades indicadas pelos
participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalizaçío de contrato, no prazo
estabelecido na Ordem de Compra.
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consulta do órgão Gestor de Registro de,Preços sobre a
pretensão de órgão/entidades não participantes de utilizar a Ata na condição de Orgão/Entidade
interessado.
d) Estar ciente que os fornecimentos estarão sujeitos à aceitagão pelo órgão recebedor, ao gual cabení
o direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado no PREGAO ELETRONICO N'
03i2023-PERP e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.

cl,Áusul.À orTAvA- Dos pREÇos REGTsTRADoS:

8.1. Os preços registrados são os preços unitiários ofertados em cada grupo do PREGÃO
ELETRÔNICO N" 03/2023-PERP Conforme Proposta de Adequação signatáÍias desta Ata, os quais
estão relacionados, segundo a classificação de eada fomecedor, nos Mapas de Preços dos itens,
correspondentes aos anexos desta ata e servirão de base para as futuras aquisigões observadas as

condições de mercado.:
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§'leO preço regisrado poderá ser revisto em decon€ncia de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o cusio dos produtos registrados, cabendo ao órgão
gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

§ 2e Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se superior ao
preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:

I - Convocar o fomecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao
praticado pelo mercado;

II - Frustr-ada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

III - convocar os demais fornecedores visando igual oporhrnidade de negociação.

§ 3e Quando o prego de mercado se tomar superior aos pÍeços registrados e o fomecedor,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão
gerenciador poderá:

I - Liberar o fomecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de

fornecimento; e

II - Convocar os demais fornecedores visando igual oporhrnidade de negociação.

§ zP Não havendo êxito nas negociagões, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
8.3. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, Cadastro Reserva, ou seja, o registro dos

licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na

sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, de

acordocomolncisolldoArtigolldoDecretoln'7.892,DE23dejaaeirode2013esuasalterações
posteriores.

CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕE§ DO FORNECIMENTO; DO LOCAL, PRAZO, FORMAS
DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:

9.'1. Os Bens adquiridos deverão ser entregues de forma Parcelada, conforme solicitação da Secretaria
Gestora
9.2 Prazo de entrega, que será de l0 (dez) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de Compra
por paÍte do licitante vencedor.
9.2.1. O prazo previsto no item anterior podeá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fomecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aceita
pela Administragão;
9.3. Não será concedida prorrogação de prazo por mais de uma vez para o mesmo empenho, sem a
aberhra de processo administrativo para verificar possíveis prejuíms a administação solicitante, que

tem a livre iniciativa parajulgá-lo administrativamente
9.3.1. Caso não concorde com as alegações dos fornecedores, sob o(s) pedido(s) de pronogagão(ões),
a ADMINISTRAÇÃO deverá iniciar apuração das obrigações não cumpridas no pacto assumido na
ata de registro de prego e aplicar as sanções administrativas cabíveis;
9.4. O prazo para entrega começará a contar no dia imediatamente posterior ao último dia útil fixado
no item "9.2";
9.5. Caberá ao setor r€sponsável pelo recebimento do material, monitorar o prazo de entrega e, se

assim entender, notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do prazo de entrega;

9.6. Critério de Aceitação dos Materiais:

9.6.1. Os materiais serão recebidos:
9.6.1.1. Os bens serão recebidos Setor de Patrimônio e Almoxarifado, Rua Santo Antonio, 120 -
Araripe - CE {EP: 63170-000, de segunda-feira à sexta-feira em dias úteis das 08h às l2 e das l3h as

t6h;
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8.2. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no
65 da Lei ne 8.666. de 1993.



e oa §i§-WIüW
frffiffipr
,iàr§.8t§*(e,i4À/íiÊ!Êrôrr!

sfie§ af §Íráçrd]

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARÀRIPE
SETOR DE LTCITAÇOES

o DE

FL.: q 
L

9

o
a) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando os produtos entregues esti emN
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, d
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contÍatadâ, às suas custas,
prejuízo da aplicação das penalidades.
9.6.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitagão mediante termo circunstanciado.
a) Na hipótese de a verificagão a que se refere o subitem anterioÍ não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizad4 consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento
do prazo.
9.6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contrâtâda
pelos prejuízos resultantes da incorretâ execução do contrato.
9.6.3. O prazn de validade do produto na data da entrega não poderá ter transcorrido 2/3 (dois terços),
do prazo total recomendado pelo fabricante.

CLÁUSULA DÚCIMÂ -DA REvIsÃo Dos PREÇos REGISTRADo§

10,1 Os_ preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos nestâ Atâ, no Edital de
PREGAO ELETROMCO N'03/2023-PERP e obedecendo ao seguinte:

a) Sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado, o Órgão Gestor
convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adequáJo ao preço corrente, procedendo a
respectiva alteragão na At4 caso haja a concordância do detentor do Registro de Preços. Frushada a
negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, respeitados os contratos já
firmados.
b) Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Órgão Gestor poderá convocar os
demais fomecedores classificados paÍa, nas mesmas condições, oferecer igual opoúunidade de
negociação, ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.
c) Antes de firmar quâlquer contratação, o fomecedor poderá solicitar a revisão dos preços registrados,
mediante requerimento fundamentado, com apresentagão de comprovantes e de planilhas detâlhada do
custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir as obrigações assumidas, em função da
elevação dos custos do objeto, decorrentes de fatos supervenientes. O Órgão Gestor providencianí a
alteração na Ata de Registro de Preços, caso acate o pedido ou, se indeferido, o licitante poderá ser
liberado do compromisso assumido.
d) Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no
mercado, mantendo-se, no mínimo a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constantes da propostâ do licitante e aquele vigente no mercado à época do registro.
e) Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ao Orçamento
Básico apurado pela Administração.
f) As alterações dos preços registrados oriundas da revisão dos mesmos serão comunicadas aos
participantes e publicadas em jomal de grande circulação local.

cl,Áusrrl,A DúcnvrA PRTMETRA - DA FrscAl,tzAÇÃo úcmc^L E Do
RECEBIMENTO:

a) Recebidas provisoriamente, por intermédio de um responsável a ser designado pela Secretaria
requisitante para posterior comprovação da conformidade e quantidade do objeto com as
especificações constantes na Ordem de FORNECIMENTO;
b) Recebidas definitivamente, após comprovação da compatibilidade dos itens com as especificações
e consequente aceitação, impreterivelmente no pÍazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados da data
de fomecimento;
c) Rejeitadas, quando em desacordo com o estabelecido no presente Termo de Referência do Edital
convocatório.
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11,1 - Ainda que os itens sejam recebidos em caráter definitivo, subsistini na forma
responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade e segurança dos mesmos.
11.2 - Os itens deverão ser prestados com validade mínima de 60 (sessenta) dias, de acordo
Código de Defesa do Consumidor, contados a paÍir do recebimento da Notâ de Empenho;

CLAUSULA DÉCrMA SEGUIIDA - DAS SANÇÔES:
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garantirá o contraditório a ampla defesa antes de aplicar à CONTRATADA as seguintes salções:
a) Advertência;
b) Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o
proposto e o estabelecido no Edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobÍe o valor total da Nota
de Empeúo, recolhida no prazo miíximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados
oficialmente;
c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empeúo, no caso de inexecução total
ou parcial do fornecimento, recolhida no prazo de lS"(quinze) dias corridos, contado da comunicação
oficial;
d) Suspensão temporaria do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administragão Pública Federal, pelo prazo de até 2 (dois) anos.
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquânto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante â
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a empresa contratada
ressarcir o município de Araripe pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção
aplicada com base na alínea "d". Referida penalidade é de competência do município de Araripe.
f) As penalidades previstas nas alíneas "d" e "e" poderão ser aplicadas ao fornecedor que tenha sofrido
condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fiaude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos, tenha praticado ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não
possuir idoneidade paÍa contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
g) Ficará impedida de licitar e de contÍatar com a União, Estados, Distrito Federal ou municípios e,
será excluída do Sistemas de Cadastramento de Fomecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4'
da Lei 10.52012000, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla
defesa e do contraditório, quem:
l- Convocado no prazo de validade da sua proposta não assinar a ata de RP, no pÍazo preyisto neste
edital.
2- Ensejar o retardamento da execução do objeto desta Atâ de Registro de prcços;
3- Não mantiver a proposta, injustificadamente;
4- Comportar-se de modo inidôneo;
5- Deixar de fomecimento ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;
6- Cometer fraude fiscal;
7- Falhar ou fraudar na execução deste Pregão.
h) Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRÂTADA estará sujeita às penalidades
tratadas na condição anterior:
1- Pelo fomecimento desconforme com o especificado e aceito.
2- Pela não execução no prazo estipulado do fornecimento rejeitado pelo município de Araripe.
3- Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão.
12.2 - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita no que couber, às demais
penalidades referidas no Capítulo fV da Lei n" 8.666193.
12.3 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo
município de Araripe, em relação a um dos eventos arrolados na alínea "g", a CONTRATADA ficaní
isenta das penalidades mencionadas.
12.4 - As sangões previstas na alínea "g" poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as
de multa" elencadas nas alíneas da subcláusula primeira, descontando dos pagamentos a
serem efetuados.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE

SETOR DE LICITAÇÔES

CL{USULA DÉCIMA TERCEIRA - CoNTRoLE E ALTERAÇÔES DE PREÇoS:

no artigo 65 da Lei n' 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCtrvIA QUARTA - CAICELAMENTo Do REGISTRo Do FoR}IECEDOR
NA ATA DE PREÇOS:

14.1. Os preços regishados na presente Ata poderão ser calcelados de pleno direito, nos teÍmos do
disposto nos arts. 20 e 21, do Decreto n'7.E92 de 2013 e suas alterações posteriores, nas seguintes
situações, além de outras previstas no Edital do Pregão N' 03/2023-PERP e em lei.
a) Na hipótese de detentor de preços registrados descumprir as condições desta Ata de Registro de
Preços.
b) Na hipotese de detentor de preços registrados recusar-se a fiÍmar conbato com os participantes do
SRP.
c) Na hipótese de detentor de preços registrados não aceitar os preços registrados, quando estes se
tornarem superiores aos de mercado.
d) Nos casos em que o detentor do registro de preços ficar impedido ou for declarado inidôneo para
licitar ou contratar com a Administração.
e) E ainda, por razões de interesse público, devidamente fundamentado.
l4,l.l - A comunicagão do cancelamento do registro de preços, nos casos previstos nesta cláusula,
será feita por correspondência com aviso de recebimento ou por publicação, juntaldo-se comprovante
nos autos do processo que deu origem ao cancelamento.

14.1.2 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fomecedor, a comunicação será
feita mediante publicação em jomal de grande circulagão local, por 02 (duas) vezes consecutivas,
considerando-se cancelado o registro de preços a partir de 05 (cinco) dias úteis contados da última
publicação.
14.1.3 - Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditório nos casos de cancelamento de registro de
pregos de que trata esta Cláusula, sendo oferecido o prazo de 05 (cinco) dias úteis contado da ciência
do cancelamento, para interposição do recurso.
14.1.4 - Quando o fomecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste
Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos Iniisos de I a XII e XVII do Art. 78 da ki n'
E.666/93.

CLÁUSULA DÉctrvTA QT]INTA - Do CAIICELAMENTo DA ATA DE REGISTRo DE
PREÇOS:
15.1. Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços poderão ser cancelados de pleno
direito, conforme a seguir:
I - Por iniciativa da Administração:
a) Quando o fomecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste
Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do Art.78 da Lei n'
8.666t93;
b) Se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado;
c) Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado.
15.1.1 - A comunicação do cancelamento do preço regishado, nos casos previstos nos subitem
anteriores será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos
autos que deram origem ao registro de preços.
15.1.2 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da contratada, a comunicação será
feita por publicação no Diário Oficial, consideraado-se caacelado o preço registrado após 01 (um) dia
da publicação.
15.1.3 - A solicitação da contratada paÍa cancelamento dos pregos registrados deverá ser formulada
com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades
previstas neste Edital, caso não aceitas as razões do pedido.
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cr,ausw,c, nÉcIMA stxrA - DAs coNDIÇôEs DE sERvrÇos E FIsc F v
16.1. O fomecimento decorrente do presente instrumento seÉ acompanhado e fiscal POr um
representante especialmente designado para esse fim a ser opoÍtunamente indicado pe
Contratante, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fomecimento e

dará ciência ao município de Araripe, como também fiscalizar o fomecimento, podendo sustar,
recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer FORNECIMENTO que esteja em desacordo com o
presente Pregão, de acordo com o estabelecido no art. 67 e parágrafos, da Lei 8.666/93 e demais
alterações.
16.1.1 - A Íiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade ou, aind4 Íesultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência destas, não implica em co-responsabilidade
da município de Araripe ou de seus agentes e prepostos (art. 70, da Lei n'8.666/93).
16.1.2 - O fomecimento dar-se-á de acordo com a necessidade do município de Araripe e seni
faturado em conformidade com a Ordem de serviços.
f6.13 - A execução do fomecimento deverá obedecer rigorosamente às técnicas apropriadas,
utilizando-se sempre, paÍa esse eÊito, de pessoal qualificado integÍante do quadro da
CONTRATADA.
16.1.4 - O prazo máximo para atendimento aos chamados seú de 72 (setentâ e duas) horas, após o
recebimento da Ordem de fomecimento.
f6.1.5 - A Ordem de fornecimento deverá ser entregue à CONTRÂTADA, no local estipulado na
Proposta de Preços, durante horário comercial.

CLAUSI]LA DÉCIMA SÉTIMA - DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRH3

17.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há
obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de recurso.
Com base no art. 70, § 2o do Decreto Federal no 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que Regulamenta o
Sistema de Registro de Pregos previsto no art. l5 da Lei ng 8.666, de 21 de juúo de 1993, preceitua:
"Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentdria, que somenle
será exigida pana aformalização do contralo ou outro instrumento hábiP'.
Subcláusula Única - As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotâção consignada
para esta atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário.

cLÁusuLA DÉCIMA orrAvA - DAS DlsposrÇôns rnv.l,rs

lE.l Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal No 8.666193, no que não colidir
com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os Princípios Gerais
de Direito.
lE.2 Esta ata de Registro de Preços deverá ser publicada na imprensa Oficial do Município de Araripe
ou por afixação em local de costume até o quinto dia útil do mês subsequente à data de sua assinatura.

CLÁU§ULA DÉCIMA NoNA - DAPUBLICAÇÃOI

19.1. O município de Araripe providenciará a publicagão resumida destâ Atâ trimestralmente, nos
termos do art. 15, § 2" da l,ei no 8.666, de 21 dejunho de 1993.

CLÁUSULA YlcÉsrrvra, _ nos cASoS oMISSo§:

20.1. Fica estabelecido que caso veúa ocorrer algrim fato não previsto neste Edital, os chamados
casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Pregão, a legislação e
demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei no 8.666/93, aplicandoJhe quando for o
caso, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na Legislação Civil
Brasileira e as disposigões do Direito Privado.
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CLÁUSIJLA YIGÉSna,c. pRn,ÍERA - Do FoRo:

21.1. As questões decorrentes da utilização desta Ata, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no município de Araripe, Seção Judiciária do
Estado do Estado de Ceará.
E, por estarem de acordo, lavrou-se este termo, em 02 (dois) vias de igual teor e forma, as quais foram
lidas e assinadas pelas partes contratantes, abaixo assinadas e arquivado neste Município, conforme
dispõe o artigo 60, dal-e,i i E.666193.

Araripe-CE, _ de _de 2023

SIGNATARIOS:

)xc
DÊ t

tl(

j
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o

,a "-' '( ./'

Ordenador da despesa
Gerenciador do Regfutro de Preços

ORGÃO GESTOR- SECRETARIA CPFN"

EMPRESA DETENTORÂ DO REGISTRO
DE PREÇOS
EMPRESA:
CNPJ:

CPFN'

TESTEMTJ]TTHAS:

CPF

CPF:

I

)
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ARARIPE
SETOR DE LICMAÇOES

ANEXO I DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" O3NOB.
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ORDENADORDE DESPESAS:
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01. RAzÃo socrAl:
CNPJ:
ENDEREÇO:
E-MAIL:
TELEFONE:
REPRESENTANTE:
RG: CPF:
BA]TICO: AGÊNCIA: CONTA CO$,RENTE:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
SETOR DE LICITAÇÔES

A}TEXO tr DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'03/2023-PERP

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORIYECEDORES COM PRE
REGISTRADOS
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ARARIPE

SETOR DE LTCITAÇOES

AI\IEXO III DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" O32O23.PERP

oE (

L
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v

Araripe-CE, _ de de 2023

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços no 03/2023-PERP, celebrada entre o
município de Araripe e as Empresas cujos preços êstÍÍo a seguir registrados por item, em face à
realizagão do Pregão Eletrônico n" 03/2023-PEPC.

LOTE

Rf,GISTRO DE PRf,ÇOS I]MT/IRIOS, ESPECIF'ICAÇÃO DOS MÀTE
QUA}ITITATTVOS MARCAS E EMPRESAS FORNECEDORAS

LICITAITTE Vf,NCEDOR: CIIPJN"

ITEM DESCRIÇÃO MÀRCA T]ND QTD
VALOR.

UNTTÁRIO
R$

VALOR
TOTAL

R$

VALORTOTALDOLOTE R$
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RÂZÃO SOCIAL:
CIIPJ:
EITTDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTAITTE: RG:
BANCO: AGÊNCIA:

PREFEITURÀ MUNICIPAL DE ARARIPE
SETOR DE LICITAÇOES

o DE T

ANEXO rV À ltl OU, nTCISTRODE PREçOSN'_/ry
3FL ttL(

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES PARA O CADASTRO DE tü

a

o

CPF:
CONTA CORRENTE:
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CONTRATON'

CONTRÂTO QITE ENTRE SI
CELEBRAM, DE UM LADO A
PREFEITT]RA MI,]MCIPAL DE
ARARIPE, E DO OIJTRO LADO A
f,MPRESA PARA O FIM
QUE A SEGTIIR §E DECLARA:

Pelo presente instrumento, o M[INICÍPIO DE ARARIPE- CE, pessoa jurídica de direito público intemo,

inscrita no CNPJÀ,ÍF sob o n" através da com sede de

sua ARARIPE, CEP 63.170-000, ARÁRIPE- CE, neste ato representada

pela respectiva Secretário(a) S(a) , aqui denominada de CONTRATANTE, e do

outro lado a Empresa ..........., estabelecida na.........., inscrita no CNPJ,4\4F sob o no ........'...., neste ato

representada pelo(a) S(a) portador (a) do CPFÀ,ÍF Ílo ...........'.... apenas denominada de

CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições

a seguir estabelecidas.

CLÁU§TJLA PRIMEIRA - DO FI,]NDAMENTO LEGAL:

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o no l20XX, em

conformidade com o Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019, aLei n' 8.666193 - Lei das Licitações

Públicas, c/c os termos da Lei Federal n" 10.520, de 17107 /2002.

CLÁUSULA SEGTJhIDA. DO OBJETO:

':/

r
DESCARTAVEL DESTINADOS A ATENDER AS IYECESSIDADES DA SECRETARIA

DO MIJNICÍPIO DE ARÂRIPE-CE, tudo conforme especificações

contidas no Termo de Referência, constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.

\./ CLÁUSULA TERCEIRA-DOVALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONO]UICO.
FINA]TICEIRO:
3.1. O valor global da presente avença é de RS _ a ser pago em conformidade com a

entrega no período respectivo, de acordo com as notas fiscaiVfaturas devidamente atestadas pelo Gestor da

empresa, acompanhadas das Certidões do INSS e FGTS, todas atualizada, observadas as condições da

proposta e o seguinte.
3.2. O valor do presente Contato nao será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu

registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o Indice IGP-M da Fundação GeÚlio Vargas.

3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FNANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevistos, ou
previsíveis porem de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou

ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica

extraordinária e extracontratual, poden! mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal
situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as paÍes pactuaram inicialmente entre os encargos

do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do fomecimento, objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do conúato, na forma do artigo 65, II "d" da Lei
Federal no E.666193, alterada e consolidada.
3.4. Independente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, estão

incluídas todas as despesas necessárias á execução dos serviços, inclusive as relacionadas com produtos,

equipamento e mão de obras
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PREFEITURÀ MUNICIPAL DE ARÂRIPE
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CLAUSULA eUARTA - Do pRAzo nr vrcÊxcH coNTRATUAL:

4.1. O presente Instrumento tení vigência até _ de _ de 20_.

cr,Áusur,a eLINTA - Do LocAL, pRAzo, FoRMAs DE ENTREcA n cnrtÉru
lcrrr^LçÃo oo oBJETo:

Gestora
5.2Prazo de entrega, que será de l0 (dez) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de Compra

por parte do [icitante vencedor.
5.2.1. O prazo previsto no item anterior poderá ser pronogado, por igual período, por solicitação

justificadà do fomecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aceita

pela Administração;
5.3. Não será concedida prorrogação de prazo por mais de uma vez pâra o mesmo empenho, sem a

abertura de processo administrativo para verificar possíveis prejuízos a administração solicitante, que

tem a livre iniciativa parajulgá-lo adminishativamente
5.3.1 . Caso não concorde com as alegações dos forneàedores, sob o(s) pedidds) de pronogação(ões),

a ADMINISTRAÇÃO deverá iniciar apuração das obrigações não cumpridas no pacto assumido na

ata de registro de preço e aplicar as sanções administrativas cabíveis;

5.4. O prazo para entrega começará a contar no dia imediatamente posterior ao último dia útil fixado
no item "5.2";
5.5. Caberá ao setor responsável pelo recebimento do material, monitorar o pram de entrega e, se

assim entender, notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do prazo de entrega;

5.6. Critério de Aceitação dos Materiais:

5.6.1. Os materiais serão recebidos:
5.6.1.1. Os bens serão recebidos setor de Patrimônio e Almoxarifado, Rua Santo Antonio, 120 -

Araripe - CE -CEP: 63170-000, de segunda-feira à sexta-feira em dias úteis das 08h às l2 e das 13h as

l6h;
a) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando os Produtos entegues estiverem em

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na propostâ, devendo ser

substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.
5.6.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do

material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
a) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizad4 consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento

do prazo.
5.6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do co[trato.
5.6.3. O prazo de validade do produto na data da entrega não poderá ter transconido 2/3 (dois terços),

do prazo total recomendado pelo fabricante.

CLAUST'LA SEXTA -DA ORIGEM DOS RECTJRSOS:

6.1 . As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação conerão á

conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes i(s)
secretâria(s) contratante(s) interessadas nas seguintes dotações:

- Elemento de Despesas:

CLAU§I,,LA SETIMA - DO PAGAMENTO:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
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pagírmento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados

illO, na proporção da enrega dos bens licitados, segundo as au
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fomecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notâs fiscais/faturas

atestadas pelo Gestor da despesq em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente manti

pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos sub itens abaixo, observadas a

condições da Proposta e os preços devidamente registrados no Anexo I deste instrumento.

7.1.1. Para cada Ordem de Compra/Autoriaçío de Fomecimento, o fornecedor deverá emitir uma

única nota fi scaVfatura.
7.1.2. Por ocasião do pagamento, sení efetuada consulta "oN-LINE' às certidões apresentadas, para

verificação de todas as condições de regularidade fiscal.
7.2. Poi ocasião da entrega dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a

respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverõo ser emitida em nome da Secretaria contratante

e entregue na Prefeitura Municipal de ARARIPE- CE, com endereço na Avenida José Loiola de

Alencai n" 440 - Centro - ARARpE, CEp 63.170-000, ARARIPE- CE, inscrito no CNPJ sob o no

7.3. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condigões estabelecidas em conhato e da

comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais;

7.3.1. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada med iante apÍesentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Bras il (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cÉd itos tributírios

federais e à Dívida Ativa da união (DAU) por elas administrados, na forma da Portaria

Conjunta RFB/PGFN n" 1.751, de 2 de outubro de 2014;

b). irrova de siruação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

através de apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;

c), A compiovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

d). A comprivação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de

Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 
--

e). Certidao-Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos

perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa'

7.4. Cónstatando-se, a situação de irregularidade da contratâda, será providenciada sua notificagão, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresent; sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez' por igual período, a critério da

conhatante.
7.5. Não havendo regUlarização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante- deveá

comunicar aos órgãos- responiáveis pela fiscali zaçâo da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratâda, bem como quanto à exiitência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.6. Pàrsistindo a irregularidaàe, a cont 
"tunte 

deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos dã processo adminisúativo conespondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.
7.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a regularidade

fiscal.
7.8. Será rescindido o contrâto em execução com a conhatada inadimplente, salvo por motivo de

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente

justificado, em qualquer caso, pela mríxima autoridade da contratante.

z.e. quanao ao pagamento, será efetuada a retenção tribuüíLria prevista na legislação aplicável.

7.10. A Contratadà' regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não soíení a retentão hibuuíria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o Pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
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meio de documento oficial, de que faz jus ao trataÍnento tribuaírio favorecido previsto na refe l-,ei

Complementar.

CLÁUST]LA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADÀ:

8.1.1. Entregar o objeto do Contrato, na Sede da Secretaria correspondente, no município de Araripe,

de conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Edital, no Termo Contratual e na

proposta vencedora do certame, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Ordem

de Compra, podendo ser prorrogado nos termos da Lei n" E.666193 e suas alterações;

t.t.t. Éfetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no Termo de Referência e seus anexos

8.1 .2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto;

8.1.3. Sub;tituir, reparaÍ ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o

objeto com avarias ou defeitos;
8. i.4. Comunicar à Contratante, no prazo mráximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data dâ

entreg4 os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

8.1 .5. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação;
8.1.6. Providànciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela

CoNTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CoNTRATANTE e/ou terceiros,

provocados por ineficiência ou inegUlaridade cometida por seus empregados e/ou prepostos

envolvidos na entrega do objeto contratual.
8.1.7. Responsabilizar-se pàlas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciaii, taxas, frete (qualquer valor de empenho), carga e descarga de mercadoria, seguros,

deslocamento, alimentação e hospedagem de pessoal, prestação de garanti4 instalação e quaisquer

outras que incidam ou venham a incidir na execução do pacto contratual assinado (ata do pregão).

E.1.8- ôs pedidos de prorrogagão de prazo de entrega serâo dirigidos à Comissão de Licitaçiio, até

os(cinco) dias corridos, antes da data do término do prazo de enhega, explicitadas as razões e

devidamente fundamentadas;
8.1.9- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado o prazo

de 4E (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, não serão considerados como

inadimplemento contÍatual.

CLAUSULAS NONA -DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRÂTANTE:

9.1. A contratante obrigar-se-á:
9.1.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno

cumprimento das obrigações àecorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ne 8 666/93

e suas alterações posteriores;
9.1.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.1.3-Comunicar à Contatada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

9.1.4-Providenôiar os pagamentos à Contatada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente

atestadas pelo Setor Competente.
9.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente identificados, a

todos os locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, prestândo-lhes todas as

informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

CLAUSI,JLA DECIMA - DAS SANÇÔES:

10.1- Ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será descredenciado, pelo prazo de até

cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrdto e das demais cominações legais,

M
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garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dento do prazo de valid
proposta:

I - Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

II - Não entregar a documentação exigida no edital;
III - Apresentar documentação falsa;
fV - Causar o atraso na execução do objeto;
V - Não mantiver a proposta;
VI - Falhar na execução do conhato;
VII - Fraudar a execução do contrato;
VIII - Comportar-se de modo inidôneo;
IX - Declarar informagões falsas; e
X - Cometer fraude Íiscal.
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10.1.1 - As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em

pregão paÍa registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem

justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública'

tO.t.Z - As sangõej seriio registradas e publicadas no Sítio Oficial do Município e no Dirírio Oficial

do Estado - DOE-CE.
10.2- A Contratada ficar{ aind4 sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou

parcial do contrato, erro de execução, execugão imperfeita, mora de execução, inadimplemento

ôontratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

I - Advertência, saÍtção de que t'ata o inciso I do art. E7, da Lei n.'E.666193, poderá ser aplicada nos

seguintes casos:

a) descumprimento das obrigagões e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras' oconências que possam acarretaÍ tÍaÍtstornos ao desenvolvimento dos serviços da

Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integÉnte da Rede Anecadadora de

Receitas Municipáis, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de

acordo com instruções fomecidas pela Contratante):

a) de lO% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação

dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 107o do mesmo valor;

b) de 2i"/o (dois pàr cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer

ciáusula ou condiçãà do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro

na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor conhatual total do exercício, pela recusa em corrigir. qualquer

servigo rejeitado, caracterizando-se a Íecusa, caso a corregão não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se

seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município

de ARARIPE, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para ticitar ou conüatar com a Administação Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punigão ou até que seja promovida a reabilitação perante a

àutoridade que aplicou a penalidade, depois dô Êssarcimento à Administração pelos prejuizos

resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

10.3- No pro"á..o de apticação di penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla

defesa" garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do

item 10.1 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso fV do mesmo item.

10.4- O valoi da multa aplicada deveú ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias

a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será

automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou

AIiAHIPI
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insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administativamente o

como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os

correspondentes.
10.5- As sanções previstas nos incisos III e [V do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às

que, em raáo do contrato objeto desta licitação:
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a) Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em viúude de

atos ilícitos praticados;
c) Sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos.
10.6- As sanções previstas nos incisos I, IfI e fV do iten 10.2 supra poderão ser aplicadas juntamente

com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa pévia do interessado no respectivo processo, no

prazo de 05 (cinco) dias úteis.
10.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo

de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe seú encaminhada, estaní sujeita à multa de

5,07o (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por

caracterizar descumprimento totâl da obrigagão assumida.
10.8- As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não

venCedoras, venham a Ser Convocadas para celebrarem o Termo de ContratO, de acOrdo com este

edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA TTESCISÃO:

I1.1. O Contrato podeá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e78 dal*irt.o 8.666193

e nas formas previstas nos aÍigos 79 e 80 da mesma lei e suas alteragões posteriores.

12.1. A rescisão contratual podeú ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a

XII do art. 7E da Lei Federal n" 8.666/93;
b) Amigável, por acordo enúe as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade

competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;

I 1.2. O não cumprimento das disposições especificadas neste contrato implicará automaticamente em

quebra de contrato, ensejando rescisão administativa no art. 77 daLei Federal t.666/93, recoúecidos
desde já os direitos da administração, com relação as noÍÍnas contratuais e as previstas em Lei ou

regulamento dispostas no presente Instrumento;
I1.3. O presente conrrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou

extrajudicial, nos casos de:
I 1.3.1. Omissão de pagamento pela contratante;
t 1.3.2. Inadimplência de qualquer de suas clausulas por qualquer umas das paÍes;
11.3.3. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30

(trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes;
t 1.3.4. No caso de não cumprimento de qualquer das clausulas deste contrato, a parte que se sentiÍ
prejudicada poderá reincidi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a
antecedência definida no subitem anterior.

CLAUSI]LA DECIMA SEGIJNDA - DA ALTERAÇÃO CONTRÂTUAL:

suprêssões no quantitativo do objeto contratuâI, até o limite de 25Yo (vínte e cinco por cento) do valor

inicial do Contrato, conforme o disposto no § lq, do aÍt. 65, da Lei de Licitações.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA PUBLICAÇÃO:
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13.1. Este contato deverá ser publicado por afixação em local de costume, ate o quinto dia útil
subsequente á data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS DISPOSICOES FINAIS

mês 0/'

exclusiva, do acordo entre elas celebrado;
14.2. Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitaçâo e

qualifi cação exigidas na licitação.
14.3. Aplicam-se Às omissões deste contrato as disposições do Decreto 10.024 de 20 de Setembro
de 2019; da Lei Federal n". 10.520 de 17 de julho de 2002 clc Lei Federal N" E.666/93 e suas

alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicóveis à espécie. Subsidiariamente'
aplicar-se-õo os Princípios Gerais de Direito.
14.4. Fica nomeado como Fiscal desse Contrato o(a) Sr(a). o qual

deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei no 8.666193, alterada e
consolidada.

CLAUSULA DECIMA QT]INTA. DO FORO:

deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2" do artigo 55 da Lei E.666 de 2l de junho de 1993,

alterada e consolidada.
Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e exclusiva de

acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as testemunhas firmadas.

Araripe- CE.

Araripe-CE, _ de _ de _.

<nome do secretário gestor>
Secretária de <Secretaria>

<NOME DA EMPRESA>
<NOME DO REPRESENTANTE>

CONTRATADA
TESTEMI]NHAS:

1
.)
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AIIEXO I DO CONTRATO N'
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t]NIDADE MÂRCA
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R$ITEM DESCRIMINAÇAO QUANTIDADE

1 xxxxxxxxxx Xx xx
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